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Neste livro, a A. se propõe bus-
car uma linguagem sobre Deus adap-
tada a uma "era ecológica e nucle-
ar". Para tanto apresenta primeira-
mente o método adequado (I parte,
capo I-lU), antes de oferecer três
modelos, dentre os muitos possíveis,
para falar hoje de Deus (lI parte, capo
IV-VI).

a cap. I (17-51) analisa três as-
pectos da "nova sensibilidade" pró-
pria a nossa era: uma visão holística
da realidade e a conseqüente
relacionalidade de todos os seres; o
reconhecimento da responsabilidade
humana que até mesmo pode impe-
dir que a vida continue na terra; a
consciência do caráter construtivista
da teologia como de todas as ativi-
dade humanas. Tal teologia não pen-
sará mais as relaçôes Deus-mundo e
humanos-mundo de maneira hierár-
quica, d ualista, externa, imutável,
atomística, antropocêntrica, determi-
nista, mas sim de maneira aberta,
atenciosa, abrangente, interdepen-
dente, mutável, recíproca, criativa,
porque "a única coisa permanente é
a mudança" (32). Não conhecemos a
realidade em si; conhecemo-Ia sem-
pre de modo parcial e relativo. Por
isso é necessário buscar novas metá-
foras mais adaptadas a nossa época.

a capo II (52-90) explicita as con-
seqüências dessa nova sensibilidade
para a teologia. Cabe ao teólogo
"remitologizar, buscar na vida cem-
temporânea e na sua sensibilidade
imagens mais apropriadas para ex-
pressar a fé cristã no nosso tempo"
(57). Por isso a teologia da A. é me-
tafórica, uma teologia" de risco" (59),
"uma aventura heurística" (60),
"desestabilizadora" (60), experimen-
tal, não ligada às imagens e concei-
tos da Escritura, embora busque des-
cobrir as "continuidades demonstrá-
veis" entre as novas metáforas e o
paradigma cristão. É uma teologia
especialmente adequada a épocas de
incerteza e de mudança (d. 62-63).
Por seu caráter precário, é uma teo-
logia pluralista, pois nenhuma metá-
fora consegue abarcar a Deus (d. tra-
dição da teologia negativa). Em
suma: A teologia metafórica "é hipo-
tética, experimental, parcial, aberta a
várias conclusões, cética e heurística"
(67). É "um empreendimento pós-
moderno", dissera a A. já na intro-
dução (9).

As fontes dessa teologia são três:
Escritura - tradição - experiência,
vistas em íntima unidade. Todas in-
terpretam o amor salvífico de Deus
ou são experiência desse amor. Para



a A., a Escritura não de\·e ser enten-
dida como texto de autoridade, pois
então a fé cristã perderia sua rele-
vància, tornando-se algo meramente
do passado. A Escritura (, normati\·a
"como l"lI modelo do modo 1'01110 a
teologia dn7C ser feita" (72, grifo do
recl'nseador). Daí se seguem os crité-
rios para a teologia: o critério formal
é que seja uma reflexão expressa na
linguagem e nas formas de pensa-
mento do tempo presente (d. 73); o
critério material são as "continuida-
de demonstriÍveis" dentro do
paradigma crisUio. A teologia mda-
f(lrica reconhece na \·isJO deses-
tabilizadora, inclusiva e não hieriÍr-
quica da hist(lria de Jesus de j\jazaré
(d. 7Y) sugest(-leS válidas para in-
terpretar a salvaçJo numa era
holística e nuclear. São ressaltados
três aspl'ctos paradigm,Hicos em Je-
sus: "o seu costume de falar em
par,íbo!Zls, o fato de sentar-se ~ mesa
com os excluídos e a sua morte nZl
cruz" (80), aos quais depois ,1 A.
acrescentaLÍ um quarto: os relatos
das apariçe-1esdo Ressuscitado (d. Y1).

ZlSpar,íbolas ilustram o aspecto
desestabiliza-dor dZlboa nova do cris-
tiZlnismo; os excluídos sentados ~
mesa com Jesus, seu caráter inclusi-
\·0; e ZImorte na cruz, a sua ênfase
não hier.írquica" (ib.). Os modelos
propostos pela A. na segunda parte
seguem essa inspiraç,lo.

O cal!- III (Y1-12Y) completa o
esboço do contexto da teologia para
uma era ecol6gica e nuclear apresen-
tando um modo no\·o de pensar a
rl'!aç,io Deus ~ mundo. Parte do re-
lato das apariçiJes do Ressuscitado,
cujo significado é a comciência dZl
presença constante de ]l'sus. A partir
daí a A. proP()C pensZlr o universo
"como 'corpo' de Deus, presença
pa!p,ive! de Deus em todo tempo e
lugar" (Y3). Sublinha que se trata de
uma IIletátóm. Não que o mundo seja

o corpo de Dcus, mas podemos
imagillá-Io desta forma. O mundo
"como auto-expressão de Deus" (Y.l)
exige de quem crê responsabilidade
por ele. Com a afirmação do mundo
como corpo de Deus, a A. entende
"remitologizar" a afirmação de fé
"Cristo ressuscitou" (d. Y5).

A nova met<ifora está em oposi-
ção ao "modelo monárquico" tradi-
cional de pensar a relação Deus ~
mundo (d. Y7) e deve ser entendida
no sentido do panenteísmo (não do
panteísmo que simplesmente iden-
tifica Dcus e mundo). Deus encar-
nado no mundo quc é Zlssim seu
corpo, pode ser morto, como Jesus
o foi. Mas ressuscitará, como ele
também. Destruí-Io é incorrer no
pecado de da r morte a Deus. De
onde se segue nossa responsabili-
dZlde por "zelar pelo corpo dc
Deus, o mundo" (109).

~a perspecti\·a dessZl metMora, ZI
rl'iaç,lo Deus ~ mundo é muito mais
íntima. O conhecimento de Deus so-
bre o mundo "é empatético, íntimo,
[...] solidário, mais pr6ximo do senti-
mento que dZl racionalidade" (110).
Deus "estiÍ também enn1]vido, profun-
damente, palpavelmente, pessoalmen-
te, no sofrimento" (112). Sofre perma-
nentemente com o mal em seu pr6-
prio corpo e não só por poucas horas
"como na antiga mitologia" (113).

N(ís, humanos, somos uma "par-
te especial" do corpo de Deus, pois
somos agentes. Relacionamo-nos com
Deus como a outro Tu, numa experi-
ênciZl de encontro (d. 11.l). Somos os
únicos que são imagem de Deus, de
onde deriva nossa responsabilidade
especial pelo corpo de Deus (ecolo-
gia). Somos a consciência do cosmo.
"O pecado é a recusa de v iver a
interdependência radica I com tudo o
que vive: é o desejo de pôr-se distan-
te de todos os outros como se não



precisasse deles e não fosse necessá-
rio para eles" (115).

Mas a A. relati\'iza a metáfora do
mundo corpo de Deus através dos
modelos de mãe, amante e amigo (d.
117), Cl1m "suas associaçües de aten-
ção, reciprocidade, atração, sustento,
apoio, empatia, responsabilidade,
serviço, sacrifício de si mesmo, per-
dão e criati\'idade" (89). As metáfo-
ras pessoais têm a vantagem de se
apoiarem sobre "o que melhor conhe-
cemos" (121), as mais importantes
relações humanas. Elas S,)O especial-
mente apropriadas para uma época
ecológica e nuclear, porque projetam
nl'\'a visão de poder, "o poder do
amor em suas várias fllrmas (ágape,
eros e filial que opera por persuasão,
cuidado, atenção, paixão e reciproci-
dade" (126). Unidas à metáfora do
mundo como corpo de Deus, deixam
de ter caráter individualista, porque
"participamos do amor divino não
como indi\'Íduos, e sim como mem-
bros de um todo orgânico, o corpo
de Dl'us" (127-128).

A segunda parte desenvol\'e os
três modelos propostos, começando
por sugerir que a tríade mãe -
amante - amigo corresponde á Trin-
dade da fé cristã (d. B3s). Cada ca-
pítulo se desem'(11ve em quatro mo-
mentus: uma introdução que justifi-
ca a escolha do modelo, uma carac-
terização do amor de Deus para com
o mundo na perspectiva do modelo,
a correspondente atividade de Deus
e a ética daí decorrente.

o cav IV (13LJ-17-l)é dedicado a
01'1/5 como mãe. A metáfora femini-
na é possÍ\'e! porque "Deus está além
do masculino e do feminino" (1-l2).
"Deus é ele e ela e nenhum dos dois"
(ib.). Além disso o ser humano, comu
homem e mulher, é "imagem de
Deus". Aliás, também falar de Deus
cumo Pai tem conotação sexual, pois

não existe linguagem de gênero
neutro se tomamos a n(,s mesmos
como modelo para falar de Deus,
porque somos seres sexuais" (1-l1).

Na perspectiva de Deus como
mãe, o amor de Deus ao mundo é
ágape. Depois de discutir e julgar
infeliz a concepção de ágape como
amor desinteressado, a A. propôe que
se transfira o ágape do âmbito da
redenção ("Deus nos ama, apesar do
pecado") para (' da criação (Se Deus
nus ama, declara-nos: "Que bom que
vocês existem'''). A metáfora da mãe
e do pai é adequada, porque seu
amor "é a experiL'ncia mais podero-
sa e íntima que temos de dar amor,
cujo retorno não é calculado [...]: é o
dom da "ida COIIIO tal a outros" (1-l7).
É a mais pr()xima da idéia de cria-
ção. Mas n,)o é como o amor de pai
e mãe só interessado na vida huma-
na, mas pnr todas as formas de vida,
pois Deus é mãe do universn.

O modl'1o do amor de mãe/pai
para () am,.,'r ,1g'1picoe criador de Deus
é o mais ,'ptO para uma era ecológica
e nuclear, quandn a fé cristã deve
despertar para "uma profunda cons-
ciência da preciosidade e \'ulnera-
bilidade da vida Cllmo dom que rece-
bemns e transmitimos" (l-lLJ).A ima-
gem de mãe é ,1 que melhor exprime
a "interdependência e a inter-relação
de toda vida com seu fundamento"
(151). O símbolo do nascimento im-
plica "uma \'isão íntima e inclusiva
do cosmo" con1 relação a Deus, sem
identificar Deus e o mundo. Além
disso, n modelo mãe/pai exprime ain-
da a sustentação da vida. Enfim,
"Deus cnmo mile/pai deseja que tudo
tloresça. O amor divino agápico é in-
clusi\"(l e portanto um modelo de jus-
tiça imparcial" (15-l).

Do mndelo Deus-mãe emerge
uma cnncepção de cnilçllo como "ex-
pressão do pn'1prio ser de Deus"



(157). " ...0 universo e Deus não são
nem totalmente distantes nem total-
mente diferentes", "estão próximos
e são semelhantes [...] como a mãe e
seu filho" (157). A A. reconhece cer-
ta contradição entre sua afirmação do
universo como corpo de Deus e a
metáfora do parto (d. 158), mas não
procura conciliar, talvez por sua pró-
pria concepção de teologia. O mode-
lo de Deus-mãe subverte todos os
dualismos. Deus como mãe é criador
e juiz, p<lrque o feminino em Deus
não é constituído a partir de estereó-
tipos culturais (ternura, suavidade,
piedade ...), mas da experiência femi-
nina de gestação, parto, lactação.
"Por ele [o modelo materno], [...] é
possível figurar Deus criador como
aquele em quem vivemos, nos mo-
vemos e temos nosso ser, e como
aquele que julga os que querem im-
pedir o bem-estar e a plenitude do
seu corpo, o nosso mundo" (165).

A conseqüência ética desse mo-
delo de Deus é a justiça, entendida
como "a justa ordenação do governo
do cosmo de uma maneira que bene-
ficie a todos" (167). A A. está de acor-
do com as teologias da libertação que
consideram uma ordem sociopolítico-
econômica justa como parte do Evan-
gelho. Mas julga insuficiente se não
se falar também da "atenção para
com o mundo que fornece todos os
bens a serem distribuídos Justamen-
te"(168) (ecologia).

O capo V (175-215) trata de Oeus
como amante. A recusa dessa metá-
fora provém do temor de contami-
nar o amor de Deus com "a mais leve
idéia de paixão" (176) ou desejo. Mas
há na tradição cristã momentos em
que o desejo ou a paixão foram im-
portante dimensão na relação Deus
~ mundo (d. Cântico dos Cânticos,
místicos, a figura da alma ou da Igre-
ja como esposa).

O amor de Deus ao mundo como
amante é aos, "uma atração apaixo-
nada para o que vale e um desejo de
estar unido com ele" (183). Expressa
carência e por isso pode parecer es-
tranho que se use para o amor
salvífico de Deus. A A. distingue dois
tipos de amor que valoriza o outro:
o que o valoriza e ama "apesar de"
e o que o valoriza e ama "por causa
de". No primeiro caso, o amor per-
siste, apesar de o outro ser indigno,
pecador; no segundo, porque o ou-
tro é valioso, sejam quais forem seus
defeitos. Ora, é melhor ser amado
desta forma. Para uma época ecoló-
gica e nuclear o segundo tipo de
amor é mais apto para uma concep-
ção de Deus.

A segunda implicação do mode-
lo é que Deus precisa do mundo.
Hoje a imutabilidade já não pode ser
considerada superior à mutabilidade.
Pelo contrário. Nesse sentido é razo-
ável "incluir a mudança como um
atributo divino" (187). Deus precisa
de nós para manter o mundo. É pró-
prio do amor de amantes precisar de
resposta. E a resposta no caso é o
cuidado pelo mundo, o corpo de
Deus-amante. Nessa concepção de
Deus, o pecado é "a recusa da rela-
ção ~ a recusa de ser os amados do
nosso Deus amante e a recusa de ser
amante de tudo o que Deus ama"
(194-195). O resultado do pecado são
hierarquias, dualismos e exclusões.

A concepção de Deus-amante traz
consigo uma nova teodicéia, não
entendida como defesa de Deus, mas
como a presença de Deus no sofri-
mento: "Deus como amante sofre
com os que sofrem" (198). A salua-
ção se realiza pela participação de
Deus em nosso sofrimento (aspecto
passivo, segundo, da paixão) e pela
resistência (aspecto ativo para rein-
tegrar as divisóes e exclusões) à se-
melhança da concepção tradicional



da ação redentora de Cristo. Só que
a A. se afasta da doutrina clássica
sob três aspectos: 1) A salvação não
é obra de um indivíduo, Jesus (em-
bora ele seja paradigmático), mas de
todos. 2) A sah'ação consiste na
reunificação não de indivíduos, mas
do mundo todo com Deus. 3) Rece-
be-se a salvação pela participação no
processo d~' integração que rompe os
dualismos, hierarquias e exclusôes (e
não [apenas?] pela palavra e pelos
sacr,lmentos). A salvação é um
aprofundamento da criação: ela diz
a todos, mesmo aos últimos e aos
mais pequenos, não apenas "Que
bom que \'ocê existe'" (criação), mas
também "Você é sumamente valioso
para mim". "Os salvadores do mun-
do são amantes do mundo" (203).

A resposta ética a esse modelo é
a clim que consiste na "reunificação
do nosso mundo desordenado" que
consiste primariamente na "atenção
:1S coisas básicas de que os corpos
humanos (e não-humanos) necessi-
tam para sobre\'iver" (203); na corre-
ção dos" desequilíbrios que ocorre-
ram em parte devido ao desejo
desmdenado da humanidade de de-
vorar o todo em vez de fazer parte
dele" (205); na resistência contra tudo
que destn'li a criação; na identifica-
ção com os sofredores em sua dor.
Jesus é paradigma de Deus como
amante, mas, de tempos em tempos,
surgem outras figuras igualmente
paradigmáticas (a A. cita Gandhi,
Bonhoefer e outros exemplos pouco
conhecidos no Brasil).

o cav VI (21ó-247) aborda o ter-
ceiro modelo: Delis como amigo. A
amizade (fi lia) é uma relação bem
mais complexa do que parece à pri-
meira vista. Alguns a a consideram
desnecessária. Mas justamente nisso
está sua força, "porque l' a mais livre
de todas as relaç(ies humanas" (219).

"A amizade, antes de tudo, é uma
atração alegre e livre entre duas pes-
soas: amigo é alguém de quem se
gosta e alguém que gosta de nós. [...]
... é um relacionamento que em certo
sentido é simplesmente satisfação
mútua na presença de um ao outro.
Neste sentido, a filia está próxima do
eros, mas sem o elemento sexual"
(220). A A. encontra três paradoxos
nesse tipo de amor: " ... numa rela-
ção livre, acontece um vínculo; numa
relação entre dois, está implicado um
elemento inclusi\'o; numa relação
supostamente para crianças e anjos
[porque inocente, "livre de culpa,
medo, ciúme, ressentimento" 220],
requerem-se características adultas"
(223; 226). A relaç,lo de amizade é a
mais adulta das três (ágape, eros,
filial, porque significa mutualidade,
reciprocidade, não ser dependente
um do outro, mas em contra partida
ser responsável pelo outro,
interdependência. Ora, tornar-se
adulto é, entre outras coisas, "assu-
mir responsabilidades, ser capaz de
tomar parte no trabalho do mundo
em \'ez de ser sustentado por outros"
(227). A amizade com Deus leva a
tomar parte em sua ação susten-
tadora do mundo.

O aspecto que a amizade acres-
centa ao amor de Deus é o Sl/stentar.
O ceme da amizade é a alegria de
estar Juntos. Por isso, a refeição em
comum é o lugar por excelência para
os amigos se encontrarem. "Deus
como amigo diz: 'Partamos, todos
nós, o pão juntos na camaradagem e
na alegria'" (213). Como modelo para
relação Deus - mundo, afirma "que
Deus está conosco, Emanuel, nosso
companheiro, que constantemente
nos acompanha na alegria e no sofri-
mento. Não estamos entregues a n{lS
mesmos na luta contra as forças do
pecado e do mal ..."(232).



A esse modelo corresponde classi-
camente o Espírito. A A. pensa, no
entanto, "que o modelo do amigo ou
companheiro é preferível para expres-
sar a obra sustentadora de Deus numa
era ecológica e nuclear" (233), pois dá
conta melhor da ação sustentadora de
Deus, representada na refeição parti-
lhada incluindo todos os excluídos,
humanos ou não. Quem está unido
nessa amizade constitui a comunida-
de de amigos de Jesus (Igreja). E, como
"amigos do Amigo do mundo" (236),
está "disposto, como adulto, [a] so-
mar forças em mútua responsabilida-
de com Deus e com os outros pelo
bem-estar deste mundo" (240-241). É
ser companheiro do mundo, estar com
o mundo como um advogado lutan-
do por um Justo tratamento para to-
das as formas de vida do mundo, e
como um parceiro identificando-se
com todas elas.

Os três modelos têm relação com
a Trindade, o que não constitui mera
coincidência, "mas deliberada tenta-
tiva de destronar esses nomes [Pai,
Filho, Espírito Santo] como descriçôes
de Deus que não permitem suple-
mentos nem alternativas" (249).
"Deus tem muitos nomes" (ib., grifo
da A.). A A. pretendia um duplo
movimento: o primeiro desorientador
(introduzir modelos alternativos que
mostrassem outras possibilidades de
abordar as categorias tradicionais); o
outro reorientador ("para o nosso
tempo os novos modelos são modos
esclarecedores, proveitosos e apropri-
ados de pensar sobre a relação Deus
- mundo" 250).

Como a A. considera não ter po-
dido "abordar de modo unificado [...]
a transcendência e imanência de
Deus" (250), ela o faz na conclusão
(248-256). Seus modelos não apresen-
tam a Deus como "uma divindade
solitária distante do mundo e sem
relação com ele, nem um Deus

submerso no mundo e indiferenciado
dele" (251). Nesses modelos Deus "é
ao mesmo tempo transcendente ao
mundo (como somos transcendentes
aos nossos corpos) e profundamente
imanente no mundo (como somos
um só todo com nossos corpos)"
(251). A Trindade é apropriada "para
expressar a unidade, a separação e a
reunificação" (252), embora não cir-
cunscreva a natureza divina (cf. 251-
252). Estabelecer os três é uma espé-
cie de pragmatismo frutuoso e
esclarecedor!

Nosso contato com Deus é sem-
pre mediado e encarnado, pois o
mundo, corpo de Deus, é o lugar
onde o encontramos. Isso implica que
não tomamos consciência de Deus
como indivíduos isolados em mo-
mentos de êxtase, "mas como tra-
balhadores - pais, amantes e ami-
gos - no mundo. O mundo é o
nosso lugar de encontro com Deus,
e isto significa que a imanência
divina é 'universal' e que a
transcendência de Deus é 'munda-
na'" (253). "!IIIanência universal":
não há lugares e tempos especiais
para encontrar a Deus, apesar de
haver lugares e tempos, pessoas,
povos, instituiçóes de importância
paradigmática. Mas encontramos a
Deus trabalhando pelo mundo.
"Transcelldência mundana": Uma
sensibilidade ecológica evolutiva
que vê no universo o corpo de
Deus, admira-se e se enche de sen-
timentos de temor, reverência, ad-
miração. "Como corpo de Deus, ele
[o uni,·erso] é maravilhosa, estu-
penda e divinamente misterioso"
(255).

O recenseador espera que esta
apresentação da obra tenha permiti-
do perceber toda sua riqueza e tam-
bém seus limites. Os modelos de
Deus são, sem dúvida, muito suges-
tivos e ricos e permitem nomear Deus



em continuidade com a grande tra-
dição cristã. O problema está na
epistemologia teológica da A. É pa-
tente seu agnosticismo: "O ponto
básico da afirmação metafórica é que
existe algo sobre o que não sabemos
como falar e a que não temos acesso
a não ser por metáforas". Porém isso
" ...não quer dizer que não existe uma
realidade (nem significa que existe),
embora a suposição do discurso
metafórico [...] seja que estas metáfo-
ras [...] são de alguma coisa, ou não
haveria nenhum sentido em argumen-
tar em favor de uma antes que de
outra" (264, nota 13 do capo lI, grifo
do recenseador). A A. não duvida em
classificar sua teologia de "cética" (67;
d. 9). Nesse sentido é bem típica da
pós-modernidade (d. 9).

É lamentável que, numa obra de
pesquisa, rica em notas eruditas e
esclarecedoras, a editora as tenha
colocado no final do livro (257-292)
em vez de pô-Ias ao pé de cada pá-
gina. O leitor precisa constantemen-
te passar do ponto onde está ao fim
do livro, pois as notas não são su-
pérfluas, como parece ser o pensa-
mento da editora, mas explicitam,
complementam ou confirmam o pen-
samento da A.

A tradução é muito boa, fenôme-
no infelizmente não tão freqüente nas
obras teológicas trad uzidas em nos-
so país. Merece menção.

SCHRIJVER,G. de (ed.): Liberation Thcologics 0/1 Slzifting Grounds. A Clash of
Socio-economic and Cultural Paradigms. Leuven: University Press, 1998. 453
pp., 24,3 x 16 cm. Coleção Bibliotheca Ephemerid um Theologicarum
Lovaniensium, 135. ISBN 90 6186 883 1.

Na Universidade Católica de
Louvaina há um Centro para Teolo-
gia da Libertação (TdL) que já vem
desde 1994 pesquisando o desloca-
mento de paradigma da análise só-
cio-econômica para a cultural nas
TdLs do Terceiro Mundo. Organizou-
se em novembro de 1996 um
Symposium internacional em que
esse tema foi o foco centra!. Nesse
Symposium, o coordenador do Cen-
tro, G. de SCHRIJVER, desenvolveu
uma análise da situação atual, avali-
ando-a à luz da transição da mo-
dernidade para a pós-modernidade
e da globalização. Este texto consti-
tui a primeira parte do livro.

Sete teólogos do Terceiro Mundo
de três Continentes do Sul foram

convidados ao Symposium para rea-
girem ao texto de discussão, avalian-
do a hipótese do deslocamento de
paradigma na sua validez científica,
na sua aplicabilidade à teologia à luz
do próprio contexto ou, eventualmen-
te, propor idéias alternativas. É a
segunda parte do livro.

Um grupo seleto de teólogos e
cientistas sociais, do hemisfério Nor-
te e Sul, foi também convidado a
participar do debate. Foram criados
grupos para discutir se houve um
deslocamento de paradigma e se cer-
tas mudanças de ênfase estariam re-
lacionadas com o fenômeno de
globalização. Os resultados foram
apresentados em plenário. A terceira



parte do livro reúne reaçôes desses
plenários, textos apresentados nos
grupos que puderam ser refeitos e
outros artigos, agrupados sob o títu-
lo de "Avaliação do Symposium",
"P()s-modernidade e globalização" e
"Mudança de paradigma desde pers-
pectivas diversas".

Percorrer os vinte e dois textos é
impossível. Merece maior relevo o
texto principal que ficou por conta
do Coordenador do Centro e editor
do livro. É um texto de quase 80
páginas. Bem maior que todos os
outros.

Num primeiro momento, o A.
mostra como esse deslocamento da
an,ílise s()(io-econtJmica para a cul-
tural aparece no interior das TdLs,
especialmente pela influência da Áfri-
ca e da Ásia. Tal se constata também
nos documentos da Igreja da Améri-
ca Latina, estudando a mudança da
Conferência de Medellín (1968) pas-
sando pela de Puebla (1979) até a de
Santo Domingo, em que predomina
o aspecto cultural. Na Igreja da
América Latina, a posição de auto-
defesa da Igreja, perdendo a coragem
mostrada durante o Vaticano II e
Medellín, mostrou-se, entre outras
coisas, nesse deslocamento da análi-
se s()(io-econômica para a cultural
(cristã), em que se supôe estar a
práxis libertadora do pobre.

Em seguida, o A. constrói um
quadro da modernidade e relaciona
com ele a clássica TdL. Apresenta a
modernidade sustentada por cinco
pilares: confiança na tecnologia ba-
seada na ciência, a soberania dos
estados-nação e o conceito moderno
de cultura, a raciona lida de burocrá-
tica, a maximização do lucro e a cren-
ça no progresso permanente. Esses
pilares apoiam-se numa metodologia
que visa a compreender racionalmen-
te as coisas em termos de sua ordem

universal estandartizada. A raciona li-
dade vem na linha do aperfeiçoamen-
to dos métodos científico-filosóficos
de Galileu, Kepler e Newton (físicos)
e Descartes, Locke e Leibniz (filóso-
fos). Elabora-se um pensamento ci-
entífico com sua capacidade de ela-
borar leis e sistemas abstratos como
motor da mudança. Tema já muito
conhecido dos estudiosos da
modernidade.

Na relação entre a clássica TdL e
a modernidade, o A. começa pelo
encontro dela com o capitalismo, um
dos rebentos da modernidade. A TdL
nasce no contexto da teoria da de-
pendência, como aparece do texto
fundador de G. Gutiérrez. Empreen-
de-se um novo modo de fazer teolo-
gia que reinterpreta a fé dentro de
um quadro cognitivo social da análi-
se marxista desde o lugar do intelec-
tual orgãnico junto ao processo de
libertação do pobre. O A. desenvol-
ve dois eixos da teologia de
Gutiérrez: a construção da humani-
dade em vista de uma comunidade
humana enquanto libertação e salva-
ção, e a questão da conscientização,
herança de Paulo Freire, ponto de
partida para uma permanente revo-
lução cultural. Avança a reflexão
abordando a questão da relação en-
tre teoria e práxis na TdL.

O A. estuda a situação, para a
TdL, provocada pela queda do soci-
alismo no referente aos pontos da
teoria da dependência e da unidade
entre teoria e práxis. Alude à posi-
ção de G. Kruip que indica os pontos
que a Td L deve conservar como re-
ver. Mostra a perda de validade da
teoria da dependência, da oposição
radical contra o mercado, consideran-
do-o fetiche, idolatria. Sugere tam-
bém uma revisão da cons-cientização
como compromisso com a práxis para
atentar as diversas raízes culturais
das massas populares. O A. interpre-



ta o desmoronamento do marxismo
como fim da modernidade. Agora
confrontamo-nos com a questão como
podemos ou devemos imaginar a cons-
trução de um "socialismo" dentro da
pós-modernidade e de sociedades com-
plexas.

!\:o padgrafo seguinte, p[(1ssegue a
ref1ex,llJ examinando a pós-modernida-
de, relacionando-a com a modernidade.
Vê-a como a modernidade reflex,l -
modernidade por ela mesma. As pess()-
as acostumam-se ao ritmo acelerad() e
fragmentado da modernidade, encon-
trando satisfaçã() no sempre l1l)\'lJ m()-
mentl) presente. Processa-se na Pl)S-
modnnidade um colapso dos cLíssic()s
centros unifiGldlJres ClJm o nO\'ll concei-
to de ciência, c()m a escolha di\'l'rsificada
na obtenção de informação e com o
declínio do eurocentrismo. Em seguid,l,
trata do "fim dos grandes relat()s", se-
guind() ,1versão de J.-F. Lyotard e a de
i\. Giddens. Termina esse bloco de re-
flexão abordando amplamente a
globalização que se conecta com os P[(1-
cessos de mudança cultural e reim'enç,lo
das culturas locais. Seguem-se três lei-
turas de tal fenômeno. l'ma mais ligada
ao estil() pós-moderno de Ly()tard e
VattimlJ, outra do ponto de vista do sis-
tema mundial (Wallerstein) e finalmen-
te ()utra desde a perspectiva ref1l'xi\'ista
de A. Ciddens.

o A. traçou um panorama cuidado-
so, ()bjetiv() e bem informad() dos de-
senv()lviment()s recentes nas ciências s()-
ciais, fOG11izando a transiçã() da
modernidade simples para a m()dl'r-
nidade reflexiva (pós-m()dernid,lde),
partindo das mudanças culturais inicia-
das no I'rimei[(1 Mundo. Tal fenlímeno
conecta-se estreitamente CllIll a g!o-
balizaçã() e com os desafios que ela le-
vant()u. A globalizaçã() antes de t()rnar-
se m()da já tinha sido percebida pda TdL
na perspectiva da te()ria da dependên-
cia, embora h()je seja fen()ml'no muit()

mais complex() para ser explica-
do unicamente por essa teoria.

O A. apontou as conseqüênci-
as da civilizaç,lo pós-m()derna
para os países recém-industriali-
zados do Sul, Sudeste asiático em
particular e a possibilidade da
resistência cultural de povos fora
do mundo ocidental, mesmo as-
sumindo o desenvolvimento
tecnológico.

!\:esse mundo globalizado, os
atores que marcam a realidade S<lO
mais complexos, tais como" for-
n1as de "ida", "mercado", "Esta-
do", "mm'iment()s sociais". Dian-
te de uma análise assim "dissi-
pati\'a" como a TdL de\'e reagir7
Eis o desafio. A libertação dos
pobres continua um tema urgen-
te, mas () modo de realizá-la t()r-
na-se mais problemátic(). Os pn')-
prios pobres est<lOdistribuíd()s em
\'árias camadas culturais c()m seus
prublemas específicos.

A partir de afirmaçl-)es do
Cardo Ratzinger s()bre a "intercul-
turalidade" - Cristianism() ClJmo
cultura e as outras culturas -, ()
A. le\'anta uma série de pergun-
tas extremamente pertinentes s()-
brl' o significad() da aprupriaçã()
pel() cristianismo de análises s()-
ciais, sobre as novas possibilida-
des da TdL na sua forma mais
cultural, sobre a tensão entre ()
acent() sobre o lado cultural e a
abertura para o social, sobre a ma-
nutenç,1o de tradiçiles culturais e
um retorno a pré-modernidade,
sobre o surgimentlJ dos no\'()s mo-
\'imentos sociais e a TdL.

Estamos diante de um texto al-
tamente sugestivo e plataforma
excelente para discussôes. Cuida-
doso, sério, bem fundamentado,
alimentado por uma bibliografia
seleta e bem trabalhada.



Os textos da segunda parte do
lino ampliam a temática. J. C.
Scannone prefere falar que entre os
dois Encontros de teólogos da liber-
taç;lo no Escorial (1l.J72 e 1992) hou-
\'L' antes um deslocamento de eixo
qUL' de paradigma: do sócio-econll-
mico para o sócio-cultural sem negli-
gL'llCi.Ho anterior. Scannone mostra
como a TdL argentina desde o início
atribuiu importância à an,ilise histó-
rico-cultural e influenciou Puebla
nessa direçào. Em seguida analisa
L'SSL'deslocamento no interior da
corrente principal da Tdt. Finalmen-
te L'xpressa sua opiniào de como o
futuro da TdL está ligado a essa
mudança já que corresponde à trans-
formaç.1o na realidade do pobre e nas
reais possibilidades de sua libertaç.1o.

A brasileira Maria J. Rosado
'\; u i1ez reage ao tl'xto-base na pers-
pecti\'a sociológica e feminista. Prefe-
re falar de uma busca por parte da
Td L de nm'os paradigmas. Ela ainda
n,jo construiu um "consenso teológi-
cn" a rL'spL'ito da proposiçào alterna-
ti\',1, que n.1o pretende perder a apro-
ximaçào Slício-política. Entende a
Lluestào de gênero e raça cOlno
estruturante da realidade social tanto
Cl lIl)n .1Spníprias relaçoes de classe.

D. lrarrazá\'al enfrenta os precon-
ceitos L'caricaturas da TdL, vendo a
nl1\"idade do seu paradigma na
inter.1çàn profunda entre espirituali-
dade, .1tos concretos (históricos) de
amor é' reflexão sobre a fé dentro da
Igreja L'para o bem da humanidade.
Programa, sem dÚ\'ida, audacioso.
Desem'olve no texto os contornos do
paradigma latino-americano indican-
do-lhe os elementos fundamentais: a
irrupç.1o dos pnvos marginalizados,
o tipo de hennenêutica e o "amor
compreensivo" como núcleo teológi-
co. Em seguida, coloca certas ques-
tl-)eSe temas para concluir apont,m-
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do a Iguns elementos presentes no
programa em curso em relação aos
três elementos básicos do paradigma.

L. Magesa traz uma contribuição
da África. O texto indica como os
efeitos da modernidade e plís-
mlldernidade podem ser vistos, dife-
rentemente do texto-base, sob outra
luz, a saber, desde as vítimas e paci-
entes desses efeitos no hemisfério Sul.
Esses efeitos criam uma base ou eixo
diferente para uma reflexão tl'ológi-
ca. Em seguida passa a descrever a
experiência africana da modernidade
e plís-modernidade. Estabelece a
política como paradigma básico para
Td L africana, estudando alguns teó-
logos de modo especial: J.-M. Ela, M.
A. Oduvove, Ch. Nvamiti e E.
\1iIingo. Conclui com observaçiíes
sobre a reflexividade, fundamenta-
lismo, corrupçào e irresponsabilidade
cívica e o futuro.

Outra contribuiçào da Africa fi-
cou por conta de J.-M. Ela, cUJo pen-
samento j.i fora estudado pelo A.
anterior. Levanta a pergunta sobre
que tipo de prática teológica o mo-
mento atual demanda. Antes de tudo,
trata-se de fazer teologia numa épo-
ca de pluralidade de culturas. Entra
direto na questào da inculturação que
implica "decentramentos salutares".
Outra quest:1o é defrontar-se com a
globalizaç'1o das fmças do mercado.
Tr.1ta-se de uma re.1propriaç:1o teo-
llígica dos desafios postos pela
globalizc1ç:1o com sua economia pre-
datóri.1 e de programas de ajuste
estrutural. Há uma teologia do im-
périn a que se de\'e opor uma teolo-
gia da \·ida. Pmtanto, repensar a TdL
a partir dos condenados da terra. Na
Africa, o genocídio do mercado é um
desafio primordial para a teologia.

P. Caspersz, de Sri Lanka, se per-
gunta pelo futuro da TdL. A situa-
ção do mundo piorou para os po-



bres. A injustiça social continua fato
relevante para a teologia e para a fé.
Atribui importância ao atual pontifi-
cado na mudança da temática
(paradigma) da justiça para a da
cultura. Para ele não houve uma
mudança de paradigma, mas uma
mudança de João XXIII para João
Paulo 11. Indica também outras mu-
danças de acento: espiritualidade,
relação mais profunda entre análise
cultural e social. Lamenta que se te-
nham perdido ocasi()es importantes
para avançar na linha da libertação:
comemoração do quinto centenário
de chegada de Colombo à América,
a reforma litúrgica do após-guerra, a
crítica do modelo desenvolvimentis-
ta. Retoma o tema da modernidade e
pós-modernidade na perspectiva do
3" Mundo e termina relembrando a
tarefa básica de lutar por um mundo
justo e são.

O último trabalho dessa parte
vem das Filipinas, na pena de J. de
Mesa. Acentua o fato da diversidade
e particularidade da cultura o qual
não é neutralizado nem pela
homogeneização cultural nem pela
cooptação ideológica. Daí a impor-

tância da relação entre evange-lização
e cultura, as experiências locais para
a teologia, a inculturação. O A. vê
razões no contexto filipino para par-
tir e acentuar a análise cultural em
relação à social.

Como se vê, este é um livro mui-
to rico pelas diversas contribuições
em torno do texto-base. Outros tra-
balhos foram acrescentados dando
conta do próprio Encontro e de ou-
tras exposições. Seria longo percorrê-
Ias todas. Cada uma trouxe, com efei-
to, elementos complementares muito
significativos, valorizando ainda
mais a obra.

O livro presta um enorme servi-
ço que pode ser resumido em duas
palavras: realismo e esperança. Re-
flete com argúcia e clarividência o
momento atual e seu impacto sobre
a TdL. Doutro lado, não deixa o lei-
tor preso a uma análise sem perspec-
tiva de futuro. Antes, abrem-se mui-
tas pistas de vida para a TdL a se-
rem trilhadas de maneira reflexivista,
crítica e esperançosa.

GONÇALVES,Paulo Sérgio Lopes: Liberatiolliô l1lyôtcriul1l. O Projeto sistemático
da teologia da libertação. Um estudo teológico na perspectiva da regula lidei.
Roma: P. U. G. 1997. 462 pp., 24 x 17 cm. Coleção Tesi Gregoriana - Serie
Teologia, 33. ISBN 88-7652-771-0.

Trata-se de uma tese doutoral
apresentada na Pontifícia Universi-
dade Gregoriana de Roma. O fato de
ser publicada na própria coleção da
Universidade abona para seu valor.
Pois, a coleção pretende colocar à
disposição de um público maior as
melhores teses elaboradas nessa Uni-
versidade.

De fato, é uma tese abundante.
Escolheu um prisma original. O A.
no início faz um elenco das princi-
pais obras publicadas sobre a Teolo-
gia da Libertação e constata que fi-
cou um campo descoberto, que ele
pretende cobrir. Com efeito, não há
um estudo da TdL como sistema que
abranja toda a teologia. Antes, os



trabalhos siio sobre determinados
aspectos e temas parciais. E a TdL já
tem cidadania suficiente e produçiio
abundante em todos os tratados teo-
lt')gicos a ponto de poder-se consi-
derá-Ia já um sistema. Além disso, o
magistério oficial da Igreja, já bem
cedo em relação a qualquer outro tipo
de Teologia, tomou posiçiio tanto s()b
o aspecto de reconhecer-lhe o valor
como de apresentar suas reservas.
Entiio o A. pretende seguir o cami-
nho de estudá-Ia como um sistema
global e compará-Ia com a regula
fidei. Assim responde às duas lacu-
nas maiores, deixadas pelos trabalhos
anteriores.

Com isso, o A. já definiu a estru-
tura da tese. Num primeiro momen-
to, o mais longo de todos, apresenta
uma sistematização da TdL em cinco
capitulos conforme os eixos princi-
pais da Teologia Sistemática:
Metodologia e Epistemologia, Misté-
rio de Deus e Trindade, Cristologia e
Pneumatologia, Eclesiologia, Antro-
pologia e Escatologia. Tomou como
base principal a obra coletiva
MljsteriulIl Ul'cratiollis (vv. I e lI:
Madrid, Trotta, 1'1'10), completando
com outros escritos de teólogos da
libertação. Num segundo momento,
em um c,)pitulo, o A. analisa esse
sistema elaborado nos capitulos an-
teriores à luz da regula lidei.

A sistematizaçào de uma Teolo-
gia n,)o tem de si limite de extensào.
O A. foi bastante abundante. Para
quem não conhece a Td L a leitura
desses capitulos oferece uma idéia
complexiva dos principais eixos e
temas da TdL com muito bom nível
de informação. Para meu gosto, a
sistematização poderia ser sido mui-
to mais breve e mais contundente em
forma mais axiomática que analítica.
Pois, são temas muito conhecidos e
tratados pelos diferentes autores. E a

extensão afasta, sobretudo hoje em
dia, os leitores.

No primeiro capítulo, o A. estu-
da a epistemologia e o método da
Tdt. Baseia-se especialmente em Cl.
Boff, J. L. Segundo, G. Gutiérrez, 1.
Ellacuría, H. Assmann, P. Richard,
E. Dussel além dos biblistas C.
Mesters e G. Gorgulho, e em outros
te(llogos para as ()pticas setoriais:
etnia, gênero .. Talvez tenha valori-
zado pouco a obra de L. Boff na sua
primeira fase, restringindo-se às de
sua última fase da relação entre a TdL
e a cosmologia.

Este capítulo é bastante comple-
to. Apresenta, logo de inicio, a TdL
como uma Teologia global na pers-
pectiva do pobre e sua libertação. O
conceito de libertação é analisado na
sua pluralidade semântica e na rela-
ção entre suas diversas dimensôes
Aborda os aspectos formais do mé-
todo e da epistemologia da TdL se-
guindo a conhecida distinção de Cl.
Boff da tríplice mediação - s('Kio-
analítica, hermenêutica e teórico-prá-
tica -, detendo-se um pouco mais
nas questôes mais agitadas da rela-
ção da TdL com o marxismo, com a
Doutrina social da Igreja. Desce tam-
bém a aspectos mais concretos como
as formas da TdL - popular, pasto-
ral e acadêmica. Em outro momento,
apresenta certas prolongaçôes da TdL
na Teologia feminina, Teologia indí-
gena e Teologia negra. Dedica um pa-
rágrafo especial,) duas preocupaçôes
mais recentes da TdL na sua relação
com a economia e com a cosmologia
moderna, perseguindo o pensamen-
to de H. Assmann e Mo Sung, no
primeiro caso, e de L Boff no segun-
do. Termina o capítulo apontando o
quadro teórico da TdL como apro-
priação dos métodos transcendental,
histórico e praxístico num duplo
movimento de continuidade e



aprofundamento dessas intuições
iniciais de teólogos europeus, tais
como: K. Rahner, J. Daniélou, O.
Cullmann, M. D. Chenu, de Lubac,
W. Pannenberg, J. Moltmann, J. B.
Metz. Para tanto, analisa especial-
mente as coordenadas meto lógicas e
epistemológicas do Projeto Myterium
Liberationis. Elenca quatro pontos: a
Teologia como crítica da práxis his-
tórica de libertação dos pobres, a
dimensão política da fé, a interdisci-
plinariedade e a libertação da teolo-
gia.

Na conclusão desse capítulo, o A.
matiza, de modo discreto e sóbrio, o
projeto metodológico da TdL. Cha-
ma à atenção, entre outros pontos,
para a novidade do método da TdL
que tem o pobre, visto concreta e não
romanticamente, como referencial
epistêmico. Talvez tenha faltado
acentuar nesse momento da meto-
dologia a relação íntima da TdL com
a espiritualidade. Está mencionada,
mas sem o devido acento.

Outro bloco temático gira em tor-
no de Deus e da Trindade à luz da
ortopráxis libertadora da fé, tratado
no capítulo TI. Começa estudando a
relação entre Deus Pai libertador e
misericordioso e os seres humanos,
numa perspectiva da compreensão
moderna da história, do agir huma-
no com especial referência aos po-
bres. Nesse ponto, R. Mufíoz é refe-
rência. A ação de Deus Pai manifes-
ta-se sobretudo na pessoa de Jesus
pobre entre os pobres. Em seguida,
apresenta a metodologia da Teologia
trinitária a partir dos escritos de L.
Boff que articula o prisma do pobre
e a vida ad filtra de Deus, a Teologia
imanente e a econômica. Seguindo
ainda o pensamento do mesmo teó-
logo, desenvolve o papel da Trinda-
de corno modelo para todo convívio
social igualitário e diferenciado, os
riscos sociais da deformação da ima-

gem da Trindade, os caminhos de sua
revelação, a busca de intelecção raci-
onal desse mistério na teologia, sali-
entando os toques interpretativos da
TdL. Corno fez no capítulo anterior,
procura mostrar também quais as in-
fluências a TdL recebe das teologias
transcendental (K. Rahner) e da es-
perança (J. Moltmann).

Na conclusão, resume os pensa-
mentos em três pontos. Nessa Teolo-
gia trinitária, a fé é articulada com a
práxis histórica de libertação dos
pobres. Foi uma Teologia muito in-
fluenciada por K. Rahner e J.
Moltmann, repensando-os para uma
situação conflitiva de opressão e li-
bertação. E finalmente, propõe algu-
mas críticas em forma de perguntas.
A co-igualdade trinitária para fun-
damentar sistemas históricos não
ameaçaria a compreensão de Deus
Pai como princípio sem princípio? Há
reparos também à historicização do
Espírito Santo em Maria. Talvez seja
falta de precisão de linguagem da
TdL nesse campo. As observações
têm pertinência. A Teologia trinitária
correrá sempre o risco de acentuar a
unidade de essência até o modalismo
ou a pluralidade de pessoas até o
triteísmo. A verdade fica entre os dois
extremos, mas a tendência a acentu-
ar um dos pólos sempre permanece.
É verdade que a TdL prefere correr
o risco do triteísmo a soçobrar num
essencialismo modalista.

O terceiro capítulo ocupa-se da
Cristologia e Pneumatologia. O A.
não perde o fio da meada dos po-
bres. A Cristologia é vista na pers-
pectiva dos pobres. A Cristologia da
TdL articula Jesus com o Reino de
Deus. Ele é mediador e libertador.
Na Cristologia, a figura mais traba-
lhada é Jon Sobrino. A categoria de
Reino e anti-Reino está no centro. O
Reino de Deus é a mediação que



'lfticuia a história com a transcen-
dência e permite-nos perceber seu
oposto, o anti-reino. O Reino é en-
tendido por meio da pregação e
práxis dl' Jesus na sua dupla dimen-
sao hishírica l' escatológica em inti-
ma relaçao com llS pobres. A práxis
de Jesus é aprufundada na sua qua-
lidadl' prufética. O último parágrafo
sobre a Cristologia focaliza o signifi-
cado da morte e ressurreiÇ<lo de Je-
sus. Estuda o sentido histórico e
esc1to!('gico da morte. Trabalha a
belissima idéia da intima ligação
entre Jesus crucificado e o povo cru-
cificado e a realidade do martírio. A
ressurreição é prutesto de Deus em
relação i1 morte antes de tempo.

A outra parte do capítulo refere-
se ,\ I'neumatologia. A obra de J.
Comblin alimenta esse parágrafo.
Focaliza a manifestaç.lo do Espírito
Santo no meio dos pobres, no mun-
do, em relação i1 Igreja, nas pessoas.
Seguindo a estrutura adotada, o A.
\'olta-se p,ua a Teologia principal-
mente européia para descobrir aí os
elementos tel',ricos que influenciam
a Cristologia e Pneumatologia da
Td L. Na Cristologia, concentra-se nos
escritos de E. Schillebeeckx, K.
Rahner l' J Moltmann. Tah'ez tenha
faltado a contribuição de Pannenberg
e O. 8onhodfer que marcaram a obra
de J. Sobrino. Sem dúvida, são esses
os autores que mais influenciaram a
ger,1ç:io primeira da TdL Atualmen-
te h,i outrus cristlílogos como G. Faus,
Ch. Duquoc dc. que, ao mesmo tem-
po, se dl'ixar,1m fecundar pela TdL
como a enriquecem.

Na Pneumatologia, o autor euro-
peu estudado foi Y. Congar, que tam-
bém indubitavelmente l'xcele nesse
campo Cllm sua larga influência. A
conclusi\o retoma os pontos centrais
do capítulo. f~uma Cristologia UOIl

lllltell (de baixo) que insiste sobre a

práxis profética de Jesus, principal-
mente em \'ista dos pobres, que en-
contra na cruz sua expressão máxi-
ma. Salienta a novidade da idéia do
"povo crucificado" como verdadeiro
servo sofredor. faltou uma rápida
menção a C. Mesters que desenvol-
veu belamente essa idéia. Na
Pneumatologia, a originalidade da
TdL fica por conta da experiência do
Espírito na concretitude da vida do
pobre.

A crítica do A. é lúcida quando
reconhece que falta à Cristologia da
TdL uma dimensão pneumatológica,
embora na Pneumatologia a Cristolo-
gia não esteja ausente. Aliás é uma
lacuna generalizada das Cristologias.
Por isso vale a pena mencionar tra-
balho recente em que se procura
corrigir tal lacuna em vista de abrir
mais fácil diálogo com as outras re-
ligiões: BORDONI, Marcello: La
Cristologia Ilell'orizollte deI/o 5pirito.
Brescia: Queriniana, 1995.

Um longo capítulo é dedicado à
Eclesiologia da TdL. Começa com a
dupla idéia central do Concílio
Vaticano II de que a Igreja é sacra-
mento histórico de sakaçao e p0\'()
de Deus, recorrendo sobretudo a I.
Ellacuría, L. 8off, J. A. Estrada, 1'.
Richard. A Igreja dos pobres é a me-
lhor maneira de realizaçao da Igreja
como sacramento histórico da sah'a-
ção e demonstra o fato de os pobres
se constituírem como P0\'(l de Deus.

Em seguida, aborda a Eclesiologia
encarnada pelas CEBs e o seu poder
evangelizador Aqui também sente-se
a falta de nomes e textos fundamen-
tais como a trilogia de F. Teixeira e
os textos fundantl's da eclesiologia
das CEBs, produzidos por ocasião
dos Encontros Intereclesiais de CEBs
(1975-1998). O binômio antitético "co-
munhão e conflito" merece com jus-
tiça um parágrafo devido a sua im-



portância. Continua abordando a
questão dos ministérios na Igreja dos
pobres, baseando-se na obra de A.
Parra. Faltou estudar os trabalhos de
A. J. Almeida, que são aliás citados
em outros lugares. Descendo mais ao
concreto, aborda a problemática dos
sacramentos, recorrendo principal-
mente às obras de V. Codina, F.
Taborda. Encerra esse capítulo com
os temas da evangelização incultura-
da, do martírio e da Mari()logia.

Na conclusão, considera a Eclesio-
logia da TdL como resultado do re-
lacionamento dialético entre a fé tra-
dicional da Igreja e a libertação his-
tórica dos oprimidos. Reconhece nela
menor influência de uma Teologia em
particular a não ser do magistério da
Igreja. Talvez o livro de L. Boff sobre
a sacra mentalidade da Igreja, fruto
de sua tese doutoral na Alemanha
antes de começar sua carreira como
teólogo da libertação (Die Kirclze ais
SakramelJt im HorizolJt der Weiter-
falzntlJg (Paderbofn, Boni-fatiusdru-
ckerei, 1972), possa ser uma pista
para articular essas Eclesiolo-gias. Aí
estão as sementes "européias" da
Eclesiologia que lentamente se de-
senvolverá na América Latina com
originalidade própria.

Observa a ausência de perspecti-
va ecumênica na Eclesiologia da TdL.
É realmente uma lacuna que ulti-
mamente vem sendo sanada, mais no
nível do diálogo inter-religioso. Há a
obra de Santa Ana e Jether Pereira
que trabalharam mais esse tema.
Criou-se até a expressão "ecumenis-
mo na base", que reflete a vivência
ecumênica nas CEBs. O A. salienta a
articulação da práxis e festa nos sa-
cramentos, desenvolvida por F.
Taborda.

Aponta para uma falta de preci-
são teológica no referente à distinção
entre Igreja dos pobres e CEBs. Tal-

vez se encontre alguma luz na dis-
tinção que Pedro A. Ribeiro de Oli-
veira faz entre Igreja com CEBs e de
CEBs (As ComulJidades de Base em
questão, Paulinas, São Paulo, 1997:
121-. 175). O campo dos ministérios
estão à espera de mais aprofunda-
mento respeito à distinção entre mi-
nistério ordenado e não ordenado.
Não parece muito correta a observa-
ção de que paira ambigüidade sobre
a categoria pobres. O conjunto dos
textos de G. Gutiérrez, que estuda
amplamente essa categoria, oferece
uma compreensão bastante clara e
completa.

O capítulo quinto apresenta o
último bloco temático do sistema da
TdL: Antropologia e Escatologia. É
uma Antropologia que afirma com
força a unidade do ser humano e da
história, do temporal e do eterno, sem
desconhecer a distinção. ATeologiada
criação é vista na dinâmica morte e
vida, graça e pecado, descriação e
criação recriada. A pessoa humana,
sobretudo o pobre, aparece em todo
seu esplendor de imagem de Deus.
A graça manifesta-se na liberdade, na
comunhão dos seres humanos com
Deus e entre si. Aqui o A. recolhe
principalmente as contribuiçóes de P.
Trigo da Venezuela e do teólogo es-
panhol González-Faus. Um parágra-
fo trata das três virtudes teologais e
suas implicaçóes éticas: o tema da
justiça enquanto promoção da vida
dos pobres, a paz e sua relação com
a violência e revolução, a idolatria
do mercado, o sistema econômico
atual na sua face sacrifica!. Um pa-
rágrafo sobre a sexualidade do ho-
mem livre encerra a reflexão antro-
pológica.

Utopia e esperança abrem o ce-
nário do estudo sobre a escatologia.
Depois destaca-lhe o núcleo funda-
mental: a realidade do Reino. E, em
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seguida, percorre alguns dos temas
fundamentais da escatologia: morte
e ressurreição, juízo, inferno e céu.
Talvez faltasse acentuar a proposta
fundamental da escatologia da TdL
de superar a dicotomia dos novís-
simos pessoais e sociais e de valori-
zar a dimensão escatológica, mes-
siânica da religiosidade popular.

Aponta corretamente a importân-
cia de K. Rahner nesse capítulo da
TdL. Na conclusão, pontualiza alguns
elementos relevantes. A crítica de que
a escatologia da TdL descarta o pur-
gatório e o inferno como lugar, colo-
cando-os dentro da história não pa-
rece correta. Descarta, como toda
aTeologiamoderna, uma "concepção
de lugar" tanto do purgatório, como
do inferno, como do céu, mas não os
descarta como realidade nem como
transcendentes.

o último capítulo é o trabalho
mais específico da tese. Retoma todo
o sistema anteriormente exposto e
considera-o à luz da Regula lidei,
perguntando-se pelas suas contribui-
çiles, consistência, limites. O A. sele-
ciona de cada capítulo algumas ques-
tiles para sua verificação. No conjun-
to, considera a TdL como uma Teo-
logia aberta, com grandes contribui-
çiles para a fé e a evangelização. Seus
pontos inconsistentes mostram o ca-
minho aberto da reflexão e a necessi-
dade de sua continuidade.

Evidentemente essa proposta soa,
à primeira vista, de enorme ousadia,
para não dizer desmedida pretensão,
para um jovem doutorando. Julgar à
luz da Regula lidei a obra de teólo-
gos de peso que durante décadas vêm
elaborando sua por quem ainda está
a começar a conhecer a Regula lidei.
Além do mais, esta não é nenhum
cânone fixo, que se aprende de me-
mória e se aplica a outros corpos para
medir-lhe o tamanho. Visão muito

estática da fé. Parece que a preten-
são da tese vai na contramão da his-
tória, da modernidade, do plura-
lismo, da consciência cada vez mai-
or, em todos os campos das ciências
da natureza e hermenêuticas, da im-
possibilidade de ter posições
apodíticas e unívocas, de construir
regras fixas.

A maneira como A. realiza o pro-
jeto é com bastante modéstia, sem
arrogância, que a proposta poderia
sugerir. Mostra a atitude hermenêuti-
ca básica de querer entender as po-
sições e situá-Ias no conjunto do sis-
tema, antes de elaborar suas críticas.

As observações críticas permane-
cem num nível bastante geral, quase
diria óbvio. Dizer por exemplo, ao
analisar a hermenêutica bíblica da
libertação, que o uso da Escritura não
deve conduzir a uma leitura unilate-
ral e materialista, pela qual se perde
a dimensão de salvação universal, é
fazer uma afirmação que pertence ao
mais elementar dado teológico. O
mesmo vale de recordar o papel do
magistério de garante da autentici-
dade ou a necessidade de uma lin-
guagem trinitária que salve a unida-
de de natureza e diferença de pesso-
as ou a afirmação indubitável da
dimensão teândrica de Cristo e de
uma Cristologia integral, ete.. Nesse
nível de abstração, não existe pro-
blema, mas somente no plano práti-
co e pastoral do quando, do como,
do em que pontos, ete.

Enfim, todo esse longo capítulo
de confronto do sistema da TdL e a
Regula lidei cumpre uma dupla fun-
ção de retomar pontos relevantes da
TdL e relembrar os parâmetros teo-
lógicos básicos de ortodoxia. Na ver-
dade, nenhum teólogo de certo peso
os desconhece nem levianamente os
infringe. O problema se joga muito
mais no nível de mediações mais



concretas, na maneira de interpretar
situadamente tal Regula Jidei. Mui-
tas questões que o A. levanta em
relação à TdL são questões de toda
Teologia. No fundo, os grandes
dogmas estão aí a pedir sempre no-
vas reinterpretações e todas as Teo-
logias se debruçam sobre essa tarefa.
É sempre uma questão de linguagem
no sentido bem amplo do termo.

Um excelente epílogo condensa as
idéias principais do livro. Lendo-o
pode-se ter uma boa idéia de todo o
conjunto da obra. É uma conclusão de
tese muito bem elaborada. É quase
inevitável em obra tão grande que
escapem erros de pontuação, de refe-
rência, de construção, de estrangei-
rismos, de hifenização equivocada, etc.

Este é um texto que tende à abun-
dância. O A. fez ingente trabalho de
sistematizar uma literatura já muito
ampla. Merece os maiores encõmios
por essa gigantesca tarefa. Esse es-
forço de querer ser completo talvez
tenha prejudicado um pouco a
organicidade e a progressividade das
idéias. Às vezes, tem-se a impressão
de que as idéias se sucedem sem
muita lógica. Não é fácil estruturar
mole tão grande de dados. Alguns
tijolos teóricos não cabiam bem no

edifício e ficaram meio soltos. Além
disso, fez digressões teóricas com a
finalidade de situar melhor o leitor,
recorrendo a outras literaturas.

Na minha opinião, o texto ganha-
ria muito se fosse bem mais reduzi-
do. Esses trabalhos longos correspon-
dem a uma concepção de tese douto-
ral, muito comum em certas univer-
sidades européias, mas que, ao meu
ver, merece ser revista num mundo
cada vez mais preocupado com in-
formaçôes reduzidas e sucintas. Ga-
nha-se muito mais se se mostra com
clareza a vertebração enxuta do tema
e não tanto inflando-lhe o conteúdo.
Tanto mais perigoso é deixar-se le-
var pela amplidão dos temas quanto
mais em Teologia cada afirmação, de
certo modo, relaciona com muitas
outras. E ao querer-se mostrar suas
implicaçôes, vai-se muito longe.

O esforço de sistematização do A.
é digno de louvor. Permite que se
possa entrar nos meandros da TdL
por mãos seguras. É uma obra que
serve de marco para o conhecimento
da TdL. Vale a pena freqüentá-Ia.

VERCOTE,Antoine: "Amarás ai SeiJor tu Dios". La idelltidad cristialla. Tradu-
ção do francês por Alfonso Ortiz García. Santander: Sal Terrae, 1999. 294 pp.,
21 x 13,5 cm. Coleção Presencia Teológica, 95. ISNB 84-293-1292-7.

Livro provocante e combativo, no
qual o A. expõe a sua síntese e com-
preensão da fé cristã. Antoine
Vergote, professor emérito da Univer-
sidade de Lovaina, é sacerdote, psi-
canalista e teólogo. Tem publicado
várias obras sobre as relações entre a

psicanálise e a fé: Illterpréta-tioll dll

lallgage religiellx (Éd. du Seuil, 1974),
Dette e désir (Éd. du Seuil, 1978),
Religioll, foi, incroyance (Ed. Mar-
gada, 1984), Exploration de l' espace
théologiqlle (University Press -
Peeters, Louvain, 1990).



o título da publicação é muito
revelador: referindo-se a Mc 12,28-
30, o A chama à atenção para a pri-
mazia do primeiro mandamento, que,
portanto, não deveria ser apenas uma
introdução a Mc 12,31, ou seja, ao
segundo mandamento. Conquista-se
ou acede-se à identidade cristã so-
mente quando seu centro teológico é
reconhecido. Este centro teológico é
a aliança entre Deus e os seres hu-
manos, como resultado da auto-re-
velação de Deus. O livro é compre-
endido somente nesta perspectiva
teológica, pois todos os conceitos te-
ológicos utilizados pelo autor susten-
tam-se na revelação. É também nesta
perspectiva teológica que reside a
força, a unidade e a grandeza do li-
vro, mas também sua fragilidade.

Pergunta-se o A: "O que é mais
essencial no conjunto de ideias, sím-
bolos, sentimentos, experiências, prá-
ticas e atitudes que compõem a 'reli-
gião cristã'? Qual é o coração que a
mantém viva, sem o qual tudo se
decompõe?" (p.9). Guiado por estas
perguntas, o A. analisa as transfor-
mações culturais que desconcertam
o crente, assim como as más inter-
pretações teológicas das relações ne-
cessariamente ambivalentes entre
Deus e o mundo. Assim, o A. parte
da pergunta que o escriba dirige a
Jesus, em Mc 12,28: "qual é o primei-
ro de todos os mandamentos?". A
resposta de Jesus, sem nenhuma
equivalência em outra religião, é um
imperativo categórico de urgência
diante do qual é preciso decisão, mas
que deve ser interpretado à luz da
auto-revelação sinaítica: "O primei-
ro mandamento é inseparável da
irrupção de Deus como Deus no
mundo dos homens através da pala-
vra auto-declarativa de Javé a Moisés.
(...) O vínculo entre o primeiro man-
damento e a auto-revelação da Deus
a Moisés, e depois em Jesus Cristo,

faz pensar que a revelação de Deus
por Ele mesmo, é, sem dúvida, o
mistério fundamental da religião bí-
blica, e que este mistério cumpre-se
no homem Jesus de Nazaré, o Cristo,
pelo Espírito de Deus" (p.ll). O A
reconhece que a tradição cristã silen-
ciou sobre o primeiro mandamento,
pois sua preocupação principal foi o
pecado e a redenção, provocando um
deslocamento de perspectiva teológi-
ca: da revelação para a redenção.

Antoine Vergote inicia o livro
analisando as dificuldades do cristi-
anismo em preservar a "identidade
revelacional" (J. Haers) no contexto
do mundo contemporâneo. O primei-
ro capítulo (pp.13-42) trata do "mal-
estar cristão". "Agonia do cristianis-
mo" (Unamuno) e "ocaso religioso
europeu" são termos que expressam
bem a dificuldade do cristianismo em
situar-se no mundo "pós-cristão". A
quebra da consciência da identidade
cristã e a desassocializa-ção do cris-
tianismo pode ser evidenciada, se-
gundo o A., não pela via da secula-
rização, mas pela "nova aliança en-
tre o cristianismo e o mundo": "A fé
que quer ser, antes de tudo, útil para
o mundo, acaba destruindo-se a si
mesma" (p.22).

A identidade cristã não está fora
da relação com Deus, como diz Je-
sus, em Mc 12,30, pois o amor a Deus
é tão primordial que precede toda
religião. Além disso, o mundo mo-
derno, caracterizado pelo antro-
pocentrismo, subjetivismo, auto-rea-
lização, acaba produzindo uma reli-
gião e cultura do mundo para o
mundo; assim, a religião cristã é vis-
ta como "alegoria religiosa", como
também, no diálogo inter-religioso,
reluta em considerar o inevitável
exclusivismo bíblico: " ... são muitos
os cristãos que vacilam ante uma
franca confissão de fé no Deus úni-



co, porque temem que esta resulte
exclusiva, violenta e autoritária, já
que para eles a verdade e a realida-
de são universais, e a adesão à dife-
rença iria contra a razão ilustrada"
(p.27).

À luz desta dificuldades, o A. vai
desenvolver os outros cinco capítu-
los em uma análise teológica da iden-
tidade cristã, cujo fundamento não
será outro senão a própria revelação
de Deus. O segundo capítulo (pp.43-
94) começa tratando do chamado de
Moisés (Ex 3,1-15). Aí, Deus se reve-
la, toma a iniciativa do diálogo e
exige resposta. Deus evidencia-se de
forma progressiva na hist6ria de Is-
rael, o que permite ao povo eleito a
elaboração do conceito de criação,
senhor da hist6ria, juiz e da própria
auto-revelação. Este processo, tema
do terceiro capítulo (pp.95-168), terá
seu cume e plenitude na pessoa de
Jesus Cristo, paradigma de toda a
revelação, cujas palavras e obras têm
autoridade divina. O imperativo de
amar a Deus é o relato propriamente
dito da revelação, pois sustenta toda
a revelação bíblica. Conforme o A.,
há uma unidade entre a revelação de
Deus e o imperativo de amar, e isto
distingue o monoteísmo bíblico de
todas as religiões.

O quarto capítulo (pp.169-217) -
pivô ou eixo interpretati\"l) do livro -
analisa a revelação sob o prisma da
aliança de amor entre Deus e os se-
res humanos. Acolher o mandamen-
to de amar a Deus é escuta e relação
pessoal. Esta relação passa pela pa-
lavra ouvida e praticada. A relação
de amor com Deus engloba todas as
dimensões da pessoa: "coração, alma,
pensamento, força", substantivos do
primeiro mandamento.

Em diálogo com a filosofia e psi-
cologia, o A. faz uma incursão, via
fenomenologia, pela natureza, ele-

mentos e falsos caminhos do amor
humano. Quer superar a idéia do
amor apenas como desejo, fusão,
êxtase, busca de complementaridade,
supressão da carência, a fim de sal-
var as personalidades/ subjetividades
implicadas na relação amorosa. "Em
sua forma essencial, o amor consiste
nas relações de vínculo afetivo entre
as pessoas e, ainda que esteja ligado
ao desejo, não se reduz a ele"
(pp.187). Na auto-revelação, Deus
revela simultaneamente seu amor ao
povo e a lei do amor. ror isso, "o
amor é forte como a morte" (Cant
8,6), exige a conversão ao outro"
(pp.202), renunciando aos antigos
apegos. Isso explica o vínculo dos
outros mandamentos ao primeiro e
seu caráter de obrigatoriedade. O
primeiro mandamento é "incoativo",
ou seja, é memória do amor primei-
ro de Deus e apelo de amar. Desta
forma, o amor "extrai de si a sua
própria lei" (pp.200).

Nos dois capítulos seguintes e
finais, quinto (pp.218-262) e sexto
(pp.263-294), o A. trata da resposta
humana ao amor de Deus situando-
a bem no centro do amor humano. O
amor a Deus, dito em perspectiva
cristã, tem três dimensões religiosas
indissolúveis: a) amor à criação, que
penetra as relações com o mundo; b)
é centralizado na pessoa de Jesus
Cristo; c) impregna a ética das rela-
ções humanas.

Ver o mundo como criação de
Deus é já uma profissão de fé que
suscita a contemplação e o louvor. A
contemplação das obras é via para
contemplar o Criador e uma forma
de amá-lo, mas que exige vigilância
e conversão para não ser seduzido e
fundido na beleza do mundo. O amor
a Deus, em e por Jesus Cristo, se
expressa pelo seguimento, pois Cris-
to é modelo de amor de Deus por



nós e para Deus: "modelo trans-his-
tórico do amor a Deus" (p.252). O
seguimento implica também particÍ-
pação no destino de Jesus Cristo. Por
fim, para o A, a noção de ágape é o
dinamismo subjacente a toda ética
cristã inspirada na revelação. Esta
centralidade revelacional permite o
A afirmar: "Na Bíblia, a Lei - a Torá
- é mais que uma ética. ( ... ) É uma
unidade indissolúvel de ensinamento
sobre Deus e normas para o agir"
(pp.263). Deve-se, porém, manter a
diferença entre o amor divino e o
amor humano: o primeiro é puro, o
segundo inclui o desejo, o que não
elimina o estatuto criacional do ser
humano, ou seja, o amor que Deus
propüe para os seres humanos não
suprime neles o desejo, nem as dife-
rentes formas de amar, como por
exemplo, a amizade, o amor pater-
no, o amor erótico-conjugal, a soli-
dariedade, amor pela arte, etc.

Este livro chega em boa hora, em
que os cristãos sentem a dificuldade
de se situarem neste mundo deno-
minado "pós-cristão". A superação
do "mal-estar cristão" não pode exi-
mir-se da busca pelo núcleo da iden-
tidade cristã. A visão que o A apre-
senta é extraída do núcleo da fé cris-
tã, ou seja, da auto-revelação de Deus
à humanidade, vinculada ao manda-
mento do amor. A obra é simultane-
amente diálogo e crítica à filosofia e
à psicologia. Este enfoque
interdisciplinar torna o livro muito
oportuno em nosso ambiente teoló-
gico. Aqui está um dos pontos posi-
tivos do livro.

A força deste livro reside também
na ênfase dada à revelação como
auto-revelação, mandamento e rela-
ção. No entanto nesta força também

é que está sua fragilidade: o enfoque
teológico unilateral do conceito de
revelação que concede certa prima-
zia a Deus em detrimento da experi-
ência humana. Por um lado, na reve-
lação, Deus não só fala e exige, mas
também ouve os gemidos do povo,
silencia e solidariza-se nos sofrimen-
tos. Na revelação Deus não é só pa-
lavra e mandamento, é também ou-
vido e silêncio. Pode-se então questi-
onar o autor, não sobre a análise e
descrição da fé cristã, mas sobre sua
compreensão de revelação, a qual
deve permitir inclusive a rejeição de
Deus. Por outro lado, decorrente
desta primazia dada a Deus na ex-
periência humana, como ficam a li-
berdade e o sofrimento humanos,
como caminho de resposta à revela-
ção? Ademais, no tema revelação, é
preciso dar maior ênfase ao fato da
revelação como tal, priorizando a
relação Deus/homens, colocando em
segundo lugar os conteúdos decor-
rentes da revelação.

Por fim, tem-se a impressão de
que o A não dá suficiente atenção à
dimensão pneumatológica na consti-
tuição da identidade cristã. O Espíri-
to Santo, determinante da identida-
de cristã responsiva e obediente à
revelação, é praticamente ausente no
livro. Penso que a ausência do tema
da pericôresis trinitária na formula-
ção da identidade cristã, acaba em-
pobrecendo as relaçôes que se podem
estabelecer, a partir da aliança e do
ágape, entre Deus e nós ou nós e
Deus.



TA\IAYll-AcllST.-\, Juan José: Os sacramentos. LlIlIrgia do prôxllllO. Tradução
do espanhol por Thereza C. Stummer. São Paulo: Paulus, 1'198. 180 pp., 21
x 1~ cm. ISBN 8:;-3~'1-1113-~.

Trata-se de uma introdução aos
sacramentos em geral, escrita em
perspectiva interdisciplinar (impli-
cando antropologia, fenomenologia
da religião, teologia, exegese), apa-
rentemente para ser trabalhada em
grupos.

O A. parte do atual clima sócio-
religioso onde constata a tensão en-
tre secularização e retorno ao sagra-
do (cap. !: '1-~2). i\iesse contexto, per-
gunta-se pela crise do simbólico (e
em especial dos sacramentos cristãos)
(cap. lI: ~3-(3), tl'nLl11lio reconstruir
o mundo sacramental primeiramen-
te a partir da ritual idade como ca-
racterística humana que, no entanto,
apresenta peculiaridades cristãs (cap.
III: 65-9~). O A. continua a recons-
trução do mundo sacramental pelo
resgate dos símbolos, Já que o ser
humano é um animal simblílico (cap.
IV: '15-124) e a completa ressaltando
o caráter lúdico-festi\·o dos sacramen-
tos (cap. V: 125-152). O livro conclui
com um capítulo (VI: 153-180) sobre
ética e culto, imprescindí\'el para
uma perspectiva cristã, dada a críti-
ca profética e jesuãnica a um culto
desligado da vida.

O livro é ameno, de agradável
leitura. Seu conteúdo mostra domí-
nio da matéria por parte do A. e
capacidade de transmiti-Ia de forma
adequada a um público pouco afeito
a leituras teológicas, para o qual o
lino parece destinar-se.

O recenseador apresenta um re-
paro com relação à questão da eficá-
cia dos ritos (d. 78-79). A forma
abrupta como o A. conclui sua expo-
sição, deixa o leitor perplexo. Depois

de dar três exemplos de eficácia do
rito, tomados da antropologia cultu-
ral, o A. observa que neles se dão
dois tipos de efeito: cura corporal e
restabelecimento das relaçl)eS sociais
rotas. Pergunta-se então se isso se
pode aplicar aos sacramentos cris-
tãos, respondendo que é dificil di-
zer, dada a existência de duas con-
cepções opostas: a realista ou cat(,li-
ca e a simb()lica ou calvinista. A pri-
meira "se expressa na fórmula ex
opere opera to, segundo a qual o sa-
cramento produz seu efeito se for
realizado nas condições instituciona 1-
mente estabeleci das e conforme as
normas fixadas oficia lmente"; a se-
gunda "dá prioridade ao caráter sim-
bólico do sacramento sobre a eficá-
cia" (7'1).

Na opinião do recenseador, o A.
deturpa a concepção catlílica de sa-
cramento, tanto ao descre\'ê-Ia, como
ao opô-Ia à que atribui ao calvinismo.
A explicação do "ex opere opera to"
é de extrema pobreza teolt'lgica. Qual-
quer obra atualizada saberá explicitar
o sentido profundo da expressão la-
tina que visa quase ao oposto da
explicação do A. Quer insistir em que
a eficácia do sacramento vem de
Deus somente e não do ser humano
que realiza o rito ou a ele se submete
(cf. F. TABoRDA: Sacramentos, práxis
e festa. Para lima teologza latino-
americana dos sacramentos. Petrópo-
lis: Vozes, "1'198, 168-173). Que a te-
ologia vulgar se tenha fixado numa
compreensão simplista do "ex opere
opera to" , é outro problema que só se
pode lamentar. Não é inerente à te-
ologia católica.
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Quanto à prioridade do caráter
simbólico sobre a eficácia, bastaria, por
exemplo, um estudo mais aprofunda-
do das questóes 60 a 65 da [j[ parte
da Suma Teológica de Santo Tomás
de Aquino para saber que a miginali-
dade da doutrina tomásica dos sacra-
mentos na Suma consiste exatamente
em ter partido do simbólico (os sacra-
mentos como sinal) e não do conceito
de causa (eficácia), como costumaya
fazer a Escolástica até então e o pró-
prio Tomj~ o fez no Comentá rio às
Sentenças. A prioridade do simbólico
é também característica dos Padres da
Igreja, embma anteriores à sistemati-
zação da teologia sacramental. De
qualquer forma, quem n,lo quiser
pesquisar Tomás nem yoltar aos Pa-
dres, reflita sobre o axioma escol,istico:
"sacra-menta significando causant"
("os sacramentos causam significan-
do"). Seu teor subordina a eficácia
(causalidade) à express,lo simbólica
("significando"). Nada mais católiClJ e
menos calYinista.

A p. 87-88 o A. retoma a quesLlo
do "ex opere operato". O recenseador
concorda: o presbítero não é um mago
l' a comunidade toda celebra a euca-
ristia, presidida pl'lo ministro. Mas daí
n,lo se segue - o que é longinqua-
mente sugerido no texto - que qual-
quer cristão poderia presidir a euca-
ristia. Tal proposta não elucida a ques-
tão da eficicia nem colabora para a
reta compreensão do papel do minis-
tro. Não é a comunidade que se dá
um ministro, mas é Deus quem lhe
d,i. E essa doação se expressa pelo
sacramento da urdem. Que ele de\'a
ser reservado a vari)es e cl'libl's é outm
problema que não se soluciona com a
superficialidade dessas páginas. O
recenseador é de opinião que o racio-
cínio que recorre à polêmica em torno
ao rebatismo, está deslocado neste
contexto, primeiro pmque o proble-
ma do ministro do batismo l' muito

distinto do da eucaristia; segundo,
porque a questão-cha\'e não era a or-
denação ou não ordenação do minis-
tro, mas se estaya ou não na comu-
nhão da "lIna catllOlica".

Maior cuidado nestes pontos te-
ria sido sumamente aconselháyel, já
que as caricaturas são mais fáceis de
fixar-se no imaginário e o liyro se
destina, ao que parece, a ser traba-
lhado em grupos por um público
amplo, não especialista em teologia.
Esta característica não é expressa
diretamente pelo A., mas deye ser
deduzida da organização de cada
capítulo, constituído por cinco
secçiíes. Numa primeira página são
oferecidos os ob;etiê'os que o A. tem
em \'ista [(1m o capítulo. Segue-se a
explanação do tema, que é o núcleo
do capítulo, apresentada sob o título
"clzaê'es para a reflexão". O terceiro
momento é um "qllestionário" que
retoma os pontos mais importantes e
sugere ao leitor posicionar-se sobre
determinadas afirmaçôes. Segue-se
um bre\'e florilégio de "textos sllges-
tiê'os" de autores consagrados, infe-
lizmente sem referência à obra de
onde foi extraído o texto. Por fim,
uma bibliografia (" leitll ras"), onde
nem a trad utora nem o re\'isor nem
a editora se deram ao trabalho de
adaptar ao público brasileiro. Parece
que não acreditavam que o leitor
brasileiro fosse se interessar por ler
mais sobre o assunto. Por coincidên-
cia (?') só os li\'ms traduzidos pl'la
Paulus são referidos na tradução bra-
sileira .. Um exemplo gritante na p.
124: o lino de J. Mateos, da Paulus,
l'SL1 cit,1do na tradução brasileira,
mas o de Schillebeeckx, cuja tradu-
ção brasileira é da Vozes, permanece
indicado em espanhol, e o de L. Boff,
cujo original brasileiro foi também
publicado peLl Vozes e neste país é
conhecido de qualquer cristão que te-
nha alguma yez na \'ida aberto um



livro de teologia, lá está citado pela
edição da Indo-American Press, de
Bogotá' O mesmo se diga do livro
do recenseador, citado segundo a
tradução espanhola, de Madrid
(152). E assim por diante. Para que
serve essa bibliografia? Para enfei-

te? É o que se deve deduzir. Está no-
vamente em questão a seriedade das
editoras católicas do Brasil.

SCHREITER,Robert J.: Vialeneia e reconeiliaeiôn. Mision lf ministerio en un
arden social en cambio. Tradução do inglês por José Manuel Lozano-Gotor
Perona. Santander: Sal Terrae, 1998. 119 pp., 21 x 13 cm. Coleção Presencia
Teológica, 93. ISBN 84-293-1269-2.

O A. é professor de Estudos His-
tóricos e Doutrinais na Catholic
Theological Union de Chicago, autor
do livro Constructing local Tlzealo-
gies, e diretor da coleção Fe 11 Cultu-
ras da editora norteamericana Orbis
Books.

Este livro é o resultado de pales-
tras proferidas no Congresso de
Missiologia Orlando E. Costas em
1991 no Instituto Teológico de
Boston, a convite da Comissão Inter-
nacional de Missi'Jes e Ecumenismo.
Procura refletir sobre a relação entre
violência e reconciliação; as dinâmi-
cas da reconciliação, a visão cristã da
reconciliação e o papel da Igreja nos
processos de reconciliação.

O livro é dividido em quatro ca-
pítulos. É dedicado às sociedades que
experimentam uma mudança radical
na sua ordem social e sentem con-
cretamente a necessidade de reconci-
liação quando superado o processo
de violência.

O primeiro capítulo procura ana-
lisar, à luz do tema, as mudanças
ocorridas a partir de 1989, com o fim
do sistema político surgido da Pri-
meira Guerra Mundial e consolida-
do na Segunda Grande Guerra; com

o fim do domínio soviético no leste
europeu, o fim da "guerra fria" e do
sistema bipolar de EUA e URSS,
Ocidente - Oriente, Capitalismo -
Comunismo, que durou cinqüenta
anos. Analisa ainda outras situaçt'íes
de mudanças com repercussão mun-
dial, como o crescimento econômico
dos "dragt'íes" do Oriente, a
globalização das bolsas de valores, o
crescimento do Islã no Oriente Mé-
dio, na África e em todo o mundo,
com o fenômeno da emigração, o
ressurgimento das etnias, sobretudo
na Iugoslávia e Tchekoslováquia, que
se dividiram em repúblicas indepen-
dentes sob um clima de tensi'Jes e
guerras civis. Analisa o último Clm-

flito do Golfo Pérsico, onde a pres-
são militar cedeu lugar à pressão
econômica, e a nova ordem mundial,
com nova distribuição de poderes.
Contempla os anos oitenta com o fim
das ditaduras militares na América
Latina, os resultados destas ditadu-
ras, como o agravamento da divida
externa, o fenômeno da inflação e da
preponderãncia do econômico, as
violências físicas e seqüestros de ci-
vis. Analisa ainda os muitos confli-
tos étnicos, guerras civis e golpes de
estado nos países africanos -
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consequência da artificial e arbitrá-
ria di\'isão territorial feita sem a par-
ticipação dos africanos na conferên-
cia de Berlim (1885) -, o fenômeno
do "apharteid" na Africa do Sul, seu
fim e consequências de sua violên-
cia. Conclui que estamos \'i\'endo um
período de transição entre duas eta-
pas, marcado por muitas ambigüida-
des que de\'em ser assumidas para
que não recaiamos nos erros do pas-
sado. A experiência da \'iolência e do
sofrimento nos muda de modo
irrevogável: "já não somos os mes-
mos"( p.25). É preciso saber "assu-
mir a vioi('>ncia e o sofrimento en-
frentados para construirmos um
mundo diferente ... que seja capaz de
superar a violência e caminhar na paz
\'erdadeira" (p.26).

A reconciliação é o foco principal
... deste escrito" (p.26). Esta não deve
partir de quem esteja por fora do
processo, nem dos opressores, mas
das YÍtimas. Os cristãos sempre ti\'l'-
ram e têm importante papel neste
processo; não podem se omitir. Mar-
cados pela crença na Redenção e
Salvação e pelo perdão ao inimigo
de\'erão ajudar a construir uma nO\'a
ordem social (cf. p.33-34).

A reconciliaç<lo n,lo deve ser um
processo apressado (p.36); é preciso
escutar as vítimas, respeitar e resta-
belecer a sua dignidade. A proposta
da reconciliação deve partir das víti-
mas. Slí os que sofrer,lm podem per-
doar, reconciliar. A reconciliação é
diferente do arrependimento; por
parte dos violentos não pode enco-
brir as atrocidades cometidas, "re-
quer a restauração das \'idas huma-
nas .. dos que sofreram" (cf. p.38).

"A reconciliilção não é umil aIter-
niltiva ~ libertação" (p.40) (bilndeira
consen',ldora de parte do episcopado
latino americilno, que valoriza mais o
consenso que o conflito). "Sem liber-
taç,lo não h,'Í verdildeira reconcilia-

ção" (p.41). Esta somente será possí-
vel se se reconhece a violênciil come-
tida e se erradicam as condiçl'Jes que
a tomam possível, ou o seu ressurgi-
mento. É preciso que se especifique,
analise e erradique as causas do con-
flito para que haja paz. É preciso olhar
de frente o conflito e ilfrontar suas CilU-
sas. Aqui o silêncio pode converter os
cristãos em cúmplices.

É preciso uma antropologia base-
ada no conflito. Os cristãos devem
adotar uma \'isão da realidade base-
ada na idéia de conflito para pode-
rem assim ser conscientes da existên-
cia do pecildo e do mal no mundo e
participar no processo que conduz à
sua superação.

A reconciliação também não se
identifica com um processo ild minis-
tratinJ (p.45), ou com a mediação de
conflitos. Esta não resolve a questão,
mas apenas at~'nua o conflito, aten-
dendo a alguns interesses de ambas
as partes - reconhecidos como legí-
timos - buscando um ponto de equi-
líbrio. Fruto da mentalidilde técnica,
difere da reconciliação cristã, que é
graça de Deus, mas ilO mesmo tem·
po tarefa humana, e força renovado-
ra a ser descoberta.

No capítulo 11, o A. nos fala da
violência e do sofrimento como con-
seqüência de relatos baseados na
mentira. Além de falar das diversas
formas de \'iolências, de apresentá-
Ias como acontecimentos que destro-
em a sensação de segurança, os indi-
YÍduos e as comunidades, diz que
gera um erosão de sentido. São reb-
tos baseados na mentira. Busca des-
truir a mem('Jria, substituir os relatos
que são a base da identidade dos
oprimidos, favorecendo a mentalida-
de dos opressores; \'isa a aceitação,
por parte das YÍtimas, de que sejam
verdadeiros os relatos dos opresso-
res. A ilceitilção de um nm'o relato
baseado na mentira se COJ1\Trte na



chave para a manutenção do contro-
le violento. É um poder satãnico,
porque, baseado na mentira, divide
e gera confusão.

No capítulo !li o A. traz-nos a
reflexão sobre a mensagem cristã da
reconciliaçao. Primeiramente percor-
re as Escrituras e diz que o c(Jnceito
de reconciliação está presente no
conceito de Expiação. À luz do
Corpus Paulinum, sobretudo em Rm
5 e 2 Cor 5, diz que o termo difere de
expiaçao e adquire o sentido de
"restabelecimento da paz depois da
gUl'l"ra" (p.66). A reconciliação crisUí
é dom de Deus, por meio de Cristo.
Ela é descoberta e nao construída;
começa pelas dtimas; o perdão recu-
pera a sua humanidade e sua auto-
conflanç.1; o perdao pode pn)\"ocar
até mesmo o arrependimento dos
violentns. Abandonando a concepção
jurídica de salvaçao pr(lpria da teo-
logia ocidental, o A. adota a concep-
çao da tenlngia ortodoxa, que procu-
ra ver na cruz, no sangue e mnrte de
Jesus Cristo uma função "curativa"
(p. 76). A paixão e morte do Senhor
nos abrem caminhn para superar e
transcender o snfrimento, preparan-
do as bases da reconcíliação. Ainda
neste capítuln, à luz da ação
e\'angelizadora de Paulo, o A. pro-
cura fazer uma analogía entre Judeus
e gentios e os violentos e as suas
dtimas. Ambos se consideram estra-
nhos. Lembra a import"lncia de C()1\-

siderar o outro conlO outrn sem
demonizá-lo, que o perd:\o acontece
quando reconhL'cemos que o que 1Il1S

une é mais dn que o que nos separa,
e que somos basicamente iguais,
embora essencialmente distintos. À
luz de Ef. e CI. o A. usa a imagem dn
"Corpo" (p.83) para falar da necessi-
dade de superação da inimizade e a
reunião de todos num slÍ corpo,
numa n()\"a realidade, nova humani-
dade (Ef. 2,15). Dizendo que tudo
será reconciliado em Cristo, afirma

que a reconciliação não de\'e ser um
exercício da racionalidade técnica;
que é algo que se descobre, É
adentrar-se em um misláio/!, um
processo pelo qual Deus nos conduz
até uma experiência de graça e re-
conciliação, libertando-nos do sofri-
mentn e da alienação. Esta graça (,
transformadora, oferece-nos condi-
ções para perdoar os inimigos e aju-
da-nns a recuperar a humanidade
perdida.

o A. nos apresenta a \"Ísão cristí
da reconcili.lçan em 5 pontos: a) é
Deus quem inicia e suscita a reconci-
liação, mas que podemos cooperar
neste processn "que nasce de Deus e
é por Ele conduzido" (p.R':!). As víti-
mas, inici.lndn o processo, de\"l'm
estar abertas a Deus para tornarem-
se agentes de reconciliação; b) n per-
dão precede o arrependimento; a
reconciliação é uma forma de vida,
um chamado permanente a partici-
parmos da missão reconciliadora; c)
a reconciliação introd uz as vítimas e
os opressores nun1 nO\'(l estado, to r-
nandn-ns novas criaturas; leva-os a
um lugar onde nunca ha\'iam esta-
do; d) o novo relato que desmascara
o baseado na mentira, é o relato da
paixão, morte e ressurreição de Jesus
Cristo; que é o gesto de profunda
solidariedade com a humanidade
sofredora; e) por fim, a reconciliaçao
é uma realidade multidimensional.

o capítulo IV trata das IgreJils
Cristãs e o ministério da reconcilia-
ção. Primeiramente, o A. constata que
muitas vezes, visando a liberdade
religiosa, as Igrejas ou alguns de seus
membros se mantêm do lado dos
opressores. l\:em todos na Igreja es-
tão em condição de assumir automa-
ticamente a função reconciliadnra
entre os opressores e as dtimas. Para
tal missão deve haver na Igreja os
que podem ser acolhidos pelas dti-
mas. A IgreJa de\'e apostar na verda-



de, deve fazer tudo para abolir as
estruturas de opressão. O processo
começa com a cura das vítimas pela
graça reconciliadora de Deus. As ví-
timas, oferecendo o seu perdão, sa-
nam também os seus opressores.
"Elas são os pequenos através dos
quais Deus age, os allawil1l, os que
tem compartilhado da cruz de Cris-
to" (p.102). É nas pequenas comuni-
dades onde esta experiência recon-
ciliadora é feita. Vive-se e é enviada
a exercê-Ia. O que se pede das Igre-
jas é um ministério da verdade e uma
iniciativa pastoral que nos leve a
reconhecer-nos pecadores, necessita-
dos da ajuda e do cuidado de Deus.
Em situaçôes de injustiça estrutural
o principal papel é continuar lutan-
do contra as injustiças. A reconcilia-
çiío é uma espiritualidade, que che-
ga a nós como cura. A reconciliaçao
tem três características: a) uma atitu-
de de escuta e de espera; b) uma
atitude de atençao e compaixão e c)
uma atitude pós-exílica (cf. Ez 47),
em que somos chamados a construir
uma nova sociedade sobre as ruínas
da antiga. Para quem experimenta a
reconciliação esta se torna vocaçao.
O A. diz ainda que a Igreja deve usar
seus recursos nesta missão. Cita a
importância dos ritos (que podem dar
sentido aos sentimentos dolorosos e
profundos das pessoas), dos sacra-
mentos (sobretudo a Penitência e a
Eucaristia ), as imagens do Novo
Testamento (como as de Lc 15,11-32;
Lc 24,13-35; Jo 4; Jo 20,EJ-29) que nos
apresentam uma memória tecida
num novo relato, baseado agora na
verdade, e o recurso da Cruz (instru-
mento de tortura, mas também trono
de Deus).

Este pequeno livro não esgota o
tema, mas com certeza dá ao leitor
latino americano, africano, europeu
do leste (vítimas da violência), uma
reflexão profunda sobre a sua mis-
são como agente da reconciliação,

sobre o grande desafio que constitui
o perdão, a reconciliação, a constru-
ção de uma nova sociedade baseada
na verdade, sobre as ruínas de uma
antiga que se foi e as feridas de um
passado de violência. Apesar deste
livro não ter tido a repercussão que
se esperava quando da sua publica-
ção, em 1993, nos meios acadêmicos
e revistas especializa das nos EUA -
nenhuma recensão ou resumo foi en-
contrado nos periódicos de língua
inglesa consultados -, com certeza
poderá ser fonte de reflexa o para as
nossas Igrejas em sua ação mis-
sionária, como era o seu objetivo, e
para todos nós cristaos, que no dia a
dia de nossas \'idas somos convida-
dos à solidariedade com as vítimas
da violência e à construçao de uma
nova sociedade.

Aqui está uma obra onde apare-
cem reflexües como as de Victor
Codina sobre a Teologia da Liberta-
ção lia ellcruzilhada, presente neste
número da Perspectiua Teológica:
depois de viver o momento do Êxodo,
a TdL vive o momento do Exílio: pau-
sa para uma rdlexao profunda e
madura, a fim de partir para novas
iniciativas em que a reconciliação sem
dúvida será uma tarefa das mais im-
portantes.

A prisao e julgamento do ex-di-
tador chileno Augusto Pinochet na
Inglaterra e Espanha, bem como a
nova guerra da Iugoslávia, com o
racismo, limpeza étnica e radical vi-
olência dos Sérvios contra os
Cossovares, e os bombardeios da
OT AN, irão com certeza reacender a
d iscussao sobre a reconciliação e a
paz. Quem poderá mediar o confli-
to? Quem assumirá o ministério da
reconciliação?



SESBOÜÊ,Bemard: jNo tellgâis miedo' Los millisterios ell Ia Iglesia llOlj. Tradu-
ção do francês por Alfonso Ortiz García. Prólogo Henri Bourgeois. Santander:
Sal Terrae, 1998. 205 pp., 21,5 x 13,5 cm. Coleção Presencia Teológica, 92.
ISBN 84-293-1258-7.

Medo é o que domina a Igreja,
quando hoje se trata de inovar. E um
dos campos urgentemente necessita-
dos de renovação é o dos ministé-
rios. Advertindo, com as palavras
de Jesus, a que não se tenha medo,
o A. tem a coragem de abordar a
questão dos ministérios exercidos
por leigos e perguntar por seu es-
tatuto teológico.

Depois de uma illtrodllçiío (17-23)
que mostra a importância do tema e
declara a intenção do A., o livro se
divide em quatro capítulos. O capo I
(25-82) propôe uma leitura da situa-
ção geral da Igreja na França (e no
Ocidente), tendo presente do modo
especial a questão das vocaçôes e dos
ministérios. O A. quer apresentar as
sombras e as luzes e, entre essas,
pode enumerar e especificar uma boa
gama de "realidades que germinam",
tais como "uma nova 'figura' de fi-
éis", a volta ao Evangelho, o catecu-
menato e batismo de adultos, o
ecumenismo, o exercício do caráter
sinodal da Igreja, o diaconado per-
manente, padres realizados, a exis-
tência de mártires e profetas ete. Mas
essas sementes de esperança são
pequeninas e frágeis como o grão de
mostarda. É preciso discernir "o que
o Espírito diz às Igrejas" através das
sombras e luzes da situação eclesial.
O A. recorda "o caráter frágil e pro-
visório de toda instituição de Igreja
num mundo cultural determinado"
(79) e a necessidade de entrarmos na
"dinâmica do provisório". Pergunta
"se não há mudanças em que só con-
sentimos obrigados e forçados pela
necessidade" (81). E faz assim um
convite a que a Igreja Católica estrei-

te "os laços entre a existência e a
instituição" (ib.).

O capo II (82-115) recorda a dou-
trina da Igreja (especialmente no
Vaticano II) sobre o ministério
presbiteral (e diaconal). Primeiramen-
te pôe diante do leitor critérios que o
Vaticano II oferece, mas são atual-
mente relegados ao olvido: o ponto
de partida eclesiológico no Povo de
Deus e, portanto, no único sacerdó-
cio de Cristo; a valorização do sacer-
dócio comum sem debilitar o sacer-
dócio hierárquico (nesse contexto
observa que a categoria fundamen-
tal para o presbiterado não é o sacer-
dócio: bispos e presbíteros não são
mediadores, mas ministros do único
Mediador, numa mediação descen-
dente que expressa a benevolência
divina e não a tentativa humana de
chegar a Deus'); o ministro a que
mais compete a designação sacer-
dotal é o bispo, não o presbítero; a
dimensão sacerdotal do ministério
concerne às três funçôes: da Pa la-
vra, do sacramento e da direção
pastoral da comunidade; o
presbítero é "cooperador de segun-
da ordem" do ministério episcopal;
o diaconado tem por peculiarida-
de o serviço, não o sacerdócio nem
a função pastoral.

Dentro dessa perspectiva, o A.
critica uma compreensão "residual"
do ministério, reduzindo-o àquilo
que só o presbítero pode fazer, seja
na dimensão sacramental, tornando-
se quase um "mago" dos sacramen-
tos (cf. 98), seja na função de mero
animador sem raízes na comunida-
de, como se fosse um "manager" das



comunidades sob seu encargo (cf.
102). Essas siío as duas grandes ten-
taçCles diante da escassez de padres.
A proposta do A., a partir da prática
francesa, é que se faça hoje uma equi-
paraçiío entre o presbítero e o missi-
on,'irio itinerante dos tempos apostó-
licos. Ao apóstolo correspondnia
hoje o bispo; ao itinerante, o
presbítero animador de um grupo de
comunidades; aos ministros locais, os
atuais ministros leigos. Na opinião
do recenseador essa equiparaçiío
congela a figura do presbítero em
sua forma tridentina do presbítero
celibatário, com formaçiío acadêmi-
ca, e não resolve o grande proble-
ma da impossibilidade prátic" de
vivenciar a centr"lidade da euca-
ristia na maioria das comunid"des
cristãs por falta de pessoa a utori-
zada a presidi-Ia. O tema do aces-
so à eucaristia dominical é, de res-
to, também abordado pelo A. (d.
104-110), que lembra como é anô-
mala para a identidade catlílica, tão
centrada na eucaristia, a prática
generalizada e m"joritária de cele-
braçl-les da Palavra.

Q; capítlt/os III c IV são dedica-
dos aos dois tipos de ministério dos
leigos que o A., com razão, crê dever
distinguir: o ministério batismal e o
ministério pastoral. Não bzer essa
distinçiio significa subvalorar o mi-
nistério laical.

O mp. III (117-132) trata do mi-
nistério b,ltismal, partindo de uma
definição positiva de leigo, como
membro do "llliís " , o Povo Santo de
Deus, e dotado de uma vocaçiío se-
cular. O batismo habilita o cristiio
para o apostolado e para certos mi-
nistérios que não precisam de delega-
çi\o da autoridade eclesial, mas são
expressiío de uma Igreja toda minis-
terial nos âmbitos eb família e do
matrimônio, da caridade e do teste-
munho particubr, da vida política,

econ(lmica, social, sindical, da defesa
da criação (ecologia), da evan-
gelização da cultura, da comunicação ...

O cap. IV (133-171) é dedicado
ao ministério pastoral dos leigos no
âmbito da Pala\Ta, da presidência da
comunidade e da administração de
alguns sacramentos. O A. defende
que o ministério pastoral dos leigos
não tem seu fundamento só nos sa-
cramentos da iniciação cristã, mas
tampouco pode ser entendido como
uma questão meramente de jurisdi-
ção que separaria de novo, perigosa-
mente, o poder de ordem do poder
de jurisdição. Nesses ministérios a
pessoa é enviada, e assim se estabe-
lece uma relaçiio apostólica entre o
bispo e o enviado, enquanto nos
ministérios batismais não é necessá-
rio envio, porque a missão advém
diretamente dos próprios sacramen-
tos da iniciação cristã. "Portanto, não
temamos dizer que, em virtude de
seu eIl\'üJ em missão, estes leigos se
convertem, de fato em 'novos co-
operadores do bispo em seu cargo
pastoral'. Com ele e em colaboração
com os presbíteros, cooperadores
sacramentais da função episcopal,
simbolizam a iniciativa de Cristo para
com a Igreja. Não são 'pastores' no
pleno sentido da palavra; mas, se não
o substantivo, sim ao menos se Ihes
pode aplicar o adjetivo 'pastoral'"
(1::;0). É uma tentativa de interpreta-
ção teológica dessa n(wa realidade
eclesial. O A. mesmo reconhece que
continua o desafio de definir o esta-
tuto teológico do ministério pastoral
dos leigos (cf. 131 e passim).

Estabelecida sua tese, o A. respon-
de a uma série de objeçôes, dentre as
quais o recenseador quisera salien-
tar a que se refere ao vocabulário de
"suplência" empregado como expli-
cação do ministério pastoral dos lei-
gos. Falar em suplência nesse con-
texto" é um modo de reconhecer que



o que fazem os leigos pertence em si
à esfera do ministro ordenado. É uma
confissão de que há algo 'anormal'
no funcionamento da Igreja, e de que
esses ministérios dos leigos não são,
falando doutrinalmente, ministérios
leigos" (155). Dado que ninguém, em
boa consciência, pode dizer que essa
situação é passageira, seria preciso
definir mais positivamente o estatu-
to teológico do ministério pastoral
dos leigos.

Outro ponto digno de menção,
por sua importância teológica e pas-
toral, é a distinção entre ministério
leigo e função diaconal. O diácono é
ordenado para o serviço e não para
o sacerdócio ou para a tarefa pasto-
ral, enquanto o ministério leigo é uma
tarefa pastoral, ligada a uma comuni-
dade (d. 112-114.159-160). Seria la-
mentável fazer do diácono um
"minipresbítero" (a expressão é do
recenseador), como se o diaconado
funcionasse como um "grau" para
subir ao presbiterado e não fosse um
serviço com sentido em si mesmo. O
diácono "deve encontrar o centro de
gravidade de seu ministério no servi-
ço setorial à comunidade diocesana
(porque é diácono do bispo e da
diocese); disso seu sen·iço litúrgico é
expressão simbólica" (186). A atitude
dos leigos comprometidos na pasto-
ral que não desejam o diaconado é
teologicamente correta e sadia. Se re-
cusam o diaconado, não o fazem "por
ignorância nem por menosprezo des-
te grau do sacramento da ordem, mas
simplesmente porque não responde a
sua vocação ministerial" (160).

Numa breve conclusão (173-175),
o A. repete seu propósito de "contri-
buir a uma análise teológica, tão rigo-
rosa e clarificadora quanto seja possí-
vel, da atual situação pastoral na Fran-
ça e em muitos outros países, e ajudar
ao amadurecimento de uma figura
nova da Igreja e de seus ministérios

no nosso mundo" (173). Ele reconhe-
ce a necessidade da prudência ao pôr
em prática essa nova figura histórica,
evocando "a prudência secular da
Igreja". "Mas um excesso de prudên-
cia corre o risco de constituir a pior
imprudência. O medo pode ocultar-
se sob o rosto da prudência. Uma
ausência demasiado prolongada de
decisões corre o perigo de ser a pior
das decisôes" (174). Daí a advertência
do título: "Não temais".

Dois apêndices discutem a polê-
mica instrução de oito dicastérios ro-
manos, intitulada "algumas questões
sobre a colaboração dos leigos no
sagrado ministério dos sacerdotes".
Datada de 15 de agosto de 1997, é
posterior à edição francesa do livro
(1996). Tratando do tema central
desta obra, a edição espanhola per-
deria sua atualidade sem estes dois
apêndices. O primeiro (177-193) pa-
rece escrito especialmente para esta
edição. A partir da Instrução, o A.
não vê razão alguma para modificar
a tese defendida no livro. O segundo
apêndice (195-205) é a reprodução de
uma entrevista do A. à conhecida re-
vista italiana "Il Regno".

Depois desta resenha, não é ne-
cessário recomendar () livro. Ele se re-
comenda por si mesmo. Apesar o capo
I ser muito concreto em suas referên-
cias à França, pode facilmente ser
transposto para nossa realidade.

Uma nota final para as editoras
católicas brasileiras: Por que numa
tradução do francês ao espanhol,
realizada na Espanha, não é necessá-
rio fazer nenhuma observação crítica
à tradução e revisão, quando o mes-
mo nunca acontece numa tradução
brasileira?



EVELY,Louis: Reilluelltar o matrimônio. São Paulo: Paulus, 1998. 153 pp., 18
x 12 cm. Coleção Sementes. ISBN 85-349-1131-2.

o A. publicou a suas expensas,
há mais de 25 anos, um livro
intitulado Amollr et Mariage. Sua
tiragem ultrapassou em muito os cem
mil exemplares; foi traduzido para
as principais línguas do mundo.
Mesmo depois de 10 anos de faleci-
mento do seu autor a obra continua
a fazer sucesso, mostrando que sua
mensagem marcou os casais seus
contemporâneos e permanece atual.
O pequeno livro, agora recenseado,
coloca-se na esteira dessa obra. Tra-
ta-se de uma pequena jóia que pode
ajudar a muitos casais a reinuelltar o
seu casamento.

Centra o matrimônio no projeto
de união conjugal e não na procria-
ção como era costume na tradição da
Igreja. As reflexôes estão construídas
ao redor do amor conjugal. Amar é
engajar-se. Um engajamento basea-
do no amor enobrece a vida. Um
engajamento sem amor a degrada.
Esse engajamento exige fidelidade,
mas essa deve ser vivida na liberda-
de. O ideal do verdadeiro casal é que
cada um "retenha" seu cônjuge pela
sua liberdade. Marido e mulher se
pertencem só pelo consentimento,
pelo dom sempre renovado e pelo
amor suscitado e ressuscitado sem
cessar.

Os altos e baixos fazem parte da
vida matrimonial. Todo casamento
deve passar por crises; elas provam
que os esposos ainda estão vivos. Por
isso, des-dramatizar as crises e não
temer o confronto, buscar o entendi-
mento depois de uma boa explica-
ção. Nessas crises, o amor vai ama-
durecendo. No casamento, aquilo que
o outro precisa para mudar é ser

amado tal como é. Por isso, é neces-
sário conhecer-se e falar-se. Casal que
não conversa a dois sobre a sua vida
não pode subsistir.

Aquilo que uma criança mais
necessita não é que os pais a amem,
mas que eles se amem. O A. defende
que não se deveria pôr uma criança
no mundo antes de se formar um lar
que a ame, a acolha e a faça crescer.
Assim os filhos não são a finalidade
do matrimônio, são menos ainda
meio de consolidá-Io. O ser humano
não pode ser meio.

Para o bom entendimento do ca-
sal é necessário ter presente que ho-
mem e mulher são duas pessoas per-
feitamente iguais. Igualdade na dife-
rença. Eles são dessemelhantes, mas
as diferenças não exigem segregação.
É importante não esquecer que a
diferença na condição masculina e
feminina de amar é a base para a
unidade do casal.

O A. tenta mostrar que um ma-
trimônio não pode sustentar-se no
institucional. O que justifica as re-
laçôes conjugais não é o sinal ver-
de da sociedade ou da Igreja, mas
o amor dos esposos e sua vontade
sincera de se engajarem um com o
outro.

A visão cristã do matrimônio fun-
damenta-se na sua dimensão sacra-
mental que pôe o casal numa pers-
pectiva de eternidade. A vida eterna
já começou, e a melhor parte de cada
um dos cônjuges, que será eter-
nizada, é a maneira como eles se
amaram. Nesse sentido sua vida é
sinal do amor de Deus.



A reflexão do A. é pontilhada de
pequenos conselhos e chamadas de
atenção que podem enriquecer a vida
do casal. Possibilita um choque de
criatividade no amor conjugal que já
se tornou rotina. Nas entrelinhas
corre uma lufada de liberdade e
engajamento que rejuvenesce a união

conjugal. A leitura dessa pequena
obra pode trazer luz e vida para
muitos casais enrustidos no puro
formalismo sem amor.

DE SOE R, Sjaak: Por uma liturgia libertadora. A unção coletiva dos doentes.
Tradução do inglês por Fátima Regina Durães Marques. São Paulo: Paulinas,
1998. 444 pp., 20 x 13,5 cm. Coleção Liturgia e Participação. ISBN 85-356-
0155-4.

o A. é um padre holandês radi-
cado no Brasil e este livro, "uma
versão abreviada" (17) de sua tese
doutoral defendida na Universidade
de Lovaina sob outro título. Como
tese doutoral, o livro apresenta to-
dos os méritos e limitações próprios
desse tipo de trabalho acadêmico-
escolar.

A estrutura é característica para
uma tese. A primeira parte esboça em
grandes traços uma "teologia sacra-
mental geral" (cap. 1-3: 21-74). "Je-
sus como sacramento primordial" e
"a Igreja como sacramento básico"
são o ponto de partida, seguindo os
passos de K. B. Osborne, E.
Schillebeeckx, K. Rahner e P. Fransen.
Logo o A. se detém na temática da
Igreja-sacramento na teologia da li-
bertação (G. Gutiérrez, J. Sobrino, L.
Boff) para abordar então "a força
transformadora dos sacramentos na
liturgia libertadora".

A segunda parte trata do sofri-
mento e sua reintegração, segundo o
AT e o NT (cap. 4-5: 75-118). Quan-
do o leitor encontra o conceito de
reintegração por primeira vez à p.

72ss, pergunta o que significa: Rein-
tegração do que ou de quem e onde?
Reintegração da saúde? Reintegração
na comunidade? A palavra pede um
complemento que não aparece. À p.
91 o uso da expressão "remédio
reintegra dor" dá uma primeira luz.
Mas apenas à p. 184s (já fora destes
capítulos) o leitor entende que se tra-
ta da cura como fenômeno psicofísico
e espiritual.

A terceira parte aborda os mes-
mos temas na teologia da libertação
(cap. 6-8: 119-219), embora o conteú-
do não corresponda exatamente ao
título, pois o capo 7 tem como princi-
pais inspiradores J. Moltmann e D.
Sôlle e a maioria das citações no
rodapé provém de outros autores não
latino-americanos, o que também
vale do capo 8. Este, por sua vez, se
detém bastante nas religiões afro-bra-
sileiras, antes que na teologia da li-
bertação.

A quarta parte se intitula "teolo-
gia pastoral prática e aplicaçôes na
liturgia" (cap. 9-11: 221-395), apresen-
tando primeiro uma longa lista de
documentos do magistério latino-



ameriG1no e brasileiro sobre temáticas
mais ou menos atinentes à pobreza, à
enfermidade, ao sofrimento (cap. lJ).
;\ seguir, entrando mais diretamente
no tema anunciado no título brasilei-
ro, o A. ressalta" a força transforma-
dora da liturgia" (cap. 10). O último
capítulo, por sua vez, corresponde ao
subtítulo brasileiro. I.::stranham~'nte o
livro acaba sem uma conclus,lo, em-
bora cada capítulo seja estruturado
com introduç,lo e conclusão. A infinda
bibliogr,lfia (3lJ7--l-l-l) recorda ao lei-
tor mais uma vez que está lendo uma
tese doutoral.

ema tese doutoral é um trabalho
escol<1l",o tipo mais graduadl) de tra-
balho escolar, m,lS sempre um trab,l-
lho escolar que raramente ultrapassa
seu car,1tl'r de primeira tentati\'a
cheia de imperfeiçl-,es. Facilmente o
A. ca i numa mer,l justaposição de
idL'ias alheias ou pn\prias, sem tr,l-
balh<1l"bem a conexão entre elas. Por
isso é necess,írio ter muito cuidado
em sua publicação. :\ unca Sl' de\'e-
ria publicar tal qual, pois regra ger,ll
,1borrecl'r,1 o leitor. Evidentl'mente h,í
l'XCeçl-)eS de teses doutorais que se
tornam obras ,talldard na área de
pesquisa em questão. \bs permane-
cenl eXCl'çl-)es.

Esta obra, por exemplo, teria gan-
ho em legibilidade e intl'resse se ti-
\'esse sido red uzid,l substancia lmen-
te. Todos os trechos que simp!l'smen-
te reprod UZl'm o pensamento de
outros autores - parte necessária e
mesmo indispens,1\'el numa tese
doutoral - podl'riam ter sido pou-
pados ao leitor e resumidos em pou-
cos p,lI'ágrafos no que fosse verda-
deiramente essencial par,l o fluxo do
pensamento. O capítulo lJ, intermi-
navelmentl' monl\tono, que percorre
o magistL'rio latino-americal1l) e bra-
sileiro, poderia ter sido sumariamen-
te supresso. Outros pontos, necess,1-

rios para os professores europeus que
deviam dar parecer sobre a tese,
poderiam ter sido omitidos por des-
necessários para o leitor brasileiro.
Enfim, o livro teria ganho muito se
se tivesse reduzido a FiO p,íginas.

É de lamentar a mudança de títu-
lo. A tese se intitu!a\'a "O sacramento
da unção dos enfermos no contexto
latino-americano do sofrimento cau-
sado pl'ia pobreza". Correspondl' per-
feitamente ao contl'údo. J.-ín,lo se pode
dizer o mesmo do título do li\'w.
Poderá ter parecido m,lis comercial,
mas p~'rdeu em coerl'ncia com o de-
senvolvimento da matéria. Só se a tese
tivesse sido retrabalhada, poderia jus-
tificar-se a discrep:íncia entre o título
original e o da edição brasileira.

Também o subtítulo corrobora a
opini,lo do recenseador: "A unção co-
letiva dos doentes". Apesar de esse
conceito ser repetidamente usado,
apenas na p. 336 é justificado como
de passagem (d. também 372). Dado
não ser usual, o leitor fica a maior
parte do tempo em dúvida sobre a
tese que o A. defende, pois o termo
"coletiva" poderia signific.lI' que to-
dos os implicados na pastoral da
saúde e mesmo todos os membros
da comunidade deveriam ser ungi-
dos. A questão é mais gra\'l', porque
h,í passagens ambíguas que sugerem
essa interpretaç,lo. E os textos em
questão est.lo bastante no começo do
li\To, quando o leitor ,1nda procuran-
do entender a razão dl) título (e de
sua mudança do inglês para o portu-
gUl'S). A p. 70, por exemplo, lê-se:
"O sujeito do sacramento não tem
que ser exclusivamente o doente. Ela
[a celebração] pode incluir todos
aqueles que diante da doença, com-
prometem-se com a causa da cura e
lutam contra as causas do sofrimen-
to". O que significa "sujeito do sa-
cramento"? :\.1 linguagem quotidia-



na espontaneamente se pensa tratar-
se naquele que recebe o sacramento.
EnUio todos os citados seriam ungi-
dos? Claro que teológica e
liturgicamente todos os participantes
(ou seja: todos os que celebram) sZío
SUjeitos do sacramento. Mas, um
P(1UCO adiante, diz-se que a unç,lo
dos enfennos deveria estar disponí-
\'el "para todos os que se encontram
L'nfraqlll'cidos pelos efeitos da pobre-
za" (131). ivlL'smo que a enfermidade
POSS,l ser um efeito da pobreza, n,lo
é o único. As demais "fraquezas"
decorrentes da pobreza também se-
riam raz,lo para a unç,lo? À p. 169, o
A. cheg,l mesmo a falar da "unç,lo
d(1 pobre". Outros textos deixam (l
leitor em dÚ\'ida (d. 136): será que o
A. gostelria de adotar o costume da
Ign'J,l Oriente11 (d 335-336.366-367)7
Outros ,1II1d,1 d,lo a entender que,
,ltravés d,l unçZío dos que estZío en-
fermos ou S,lO idosos, toda a comu-
nid,lde é atingida pela graça de delr
atençZío ,10 doente (d. 179-180; 186;
1':)7-1':)8). Esta última perspectiva L'
bem ,'utra coisa que uma unç,lo ge-
neralizad,l. Enfim, um pouco mais de
ordL'm L' clareza no conceito central
seri,l desejável. Além de levelr em
,'oJlsideraçZío que em portugul's n,lo
5L' diz "unç,lo dos doentes", mas
"UJl\',lo dos enfermos". "Enfermo" e
"dol'rltl'" sZío sin(mimos, é claro, m,lS
há um uso comum da linguagem qUL',
,1 JlZí,)ser por raZl-'es convincentes em
contra, de\'e ser obsen·ado.

Quando chega aos últimos ca-
pítulos (os que mais correspondem
,Hl título brasileiro), o leitor fica es-
paJlLldo com o aparecimento de
um JlO\'O conceito: "unçZío dos fra-
cos" (e isso no título de uma
secçzllll). Em vão se pergunta se ('
,ligo JlO\'o, pois o A. não explica e
continua falando de unção dos
enfermos (d. especialmente 378: o
subtítulo 11.16, comparado com a

primeira frase do texto). SL1á p. 383
se des\"l~nda o mistério por uma
alusão feita de passagem atra\'és
de urna pergunta retórica. Ao lei-
tor cabe a conclusZío de que "un-
ção dos fracos" é um termo usado
par,l incluir os idosos na unçZío.

A tr,lduç,lo e a re\'isZío S,lO cala-
mit( 1sas, o que já n,lo de\'eria impres-
sionar diante da freqül'ncia com que
isso ocorre entre ,1Seditoras cak)iicas
do Br,lsil. Os erros de regencia, COJl-
cmd,lncia e ortografi,l S,lO freqüen-
tes. :'\peJlas alguns exemplos entre os
muitos que SL' p(llieri'lm aduzir: " ...
textos que lembram a mútua solid,l-
riedade e ao sOL'rguimento" (37':)).
"Os atos de ,1mor de Jesus com muita
freqüenci'l illicia [no singular] com a
frasL': ']'\,10 tenham medo' ... " (136).
"Isso alIlda L' aquele " (163). " .. ,1
comunidade unelll-se " (377). "Os
enfermos poderialll receber a unç,lo
sob a condiçZío dl' que estavam bem
preparados" (37:1). À p. 186 lê-se:
"um enf,lSc excessi\·a". À p. 321, a
tradutora ignora a mes('lClise e escre-
\'e "torna riil-se". O \'erbo "des,lSso-
ciar" é grafado "dL'sassosciar" (2·W).

Crase L' usada antes do artigo indefi-
nid,,: "em direçZío à lima solidarie-
dade" (15-1) De.

Dlarltl' disso n,lo é de estr,lllhelr
qUl' ,1 tr,ldutora n,lo se dl' ao traba-
lho dL' Citar em portugues as obras
que existem em nossa língua. (: raro
L'ncontrar-se esse procedimento ele-
mentar num,l traduç,lo tcoit')gica br,l-
sileir,l. :\ re\'ista COllcili/ll/l, tZío fácil
de ser encontrada, é citada ora em
hol.lIldês (81, n. 7), ora em portugu-
l'S (1-1'1, n. -1:1), ora em ingles (13-1, n.
27). O cl.íssico "Teologia da Liberta-
ç'lo", de Gusta\'o Cutiérrez, é citado
em ing!l's à 129, n. l-t, e, duas pági-
nas ,1dizlIlte (131, n. 19), em esp,lIlhol.
O m,lis característico ocorre na cita-
ç.10 do ritual da unção dos enfnmos.
í: citado em inglês, "naturalmente"
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(aliás, até o Código de Direito
Canônico é citado na edição inglesa:
377, n. 79!). Entretanto, à p. 386, en-
contra-se no texto a tradução da tra-
dução inglesa de um trecho do ritual
e na correspondente nota 93 se acres-
centa a "tradução oficial em portu-
guês"l Por que ela não foi logo para
o texto? Não prejudicaria em nada o
raciocínio e seria o mais lógico. Pou-
co depois, no entanto, o A. cita no
texto a fórmula da unção e, para
surpresa do leitor, a tradutora repro-
duz a tradução oficial em português.
Acontece, porém, que esta tem um
desvio com relação ao original lati-
no. No último inciso, traduz o latim
"te alleLJet" por "alivie os teus sofri-
mentos". Os tradutores do texto
litúrgico português não se deram
conta de que em latim há dois ver-
bos semelhantes "alleuiare" (vem de
ad+leuis e significa "tornar mais
leve", "aliviar") e "alleuare" (vem de
ad+!euare e significa "reanimar", "le-
vantar o moral", "erguer", "soer-
guer", "consolar"). É o verbo que
corresponde a Tg 5,15b, onde a fór-

mula se inspira. Ao ignorar a dife-
rença entre os dois verbos latinos, a
tradução oficial portuguesa teve que
acrescentar o objeto direto "os teus
sofrimentos". No inglês não ocorreu
tal erro de tradução. Ora, o A., de-
pois de citar a fórmula, tece conside-
rações a respeito do verbo "erguer"
da tradução inglesa (correspondente
ao latim "allcuare") que desapareceu
em português ... Onde o texto teria
exigido fidelidade à versão inglesa
do ritual, justamente aí é citada a tra-
dução portuguesa' Maravilhas da
"seriedade" habitual na tradução de
obras teológicas no Brasil.

Um mérito indubitável do livro
está na análise da realidade da do-
ença no contexto atual. Há páginas
valiosas nesse sentido. O recensea-
dor chama especial atenção às consi-
derações do A. sobre a "idolatria da
saúde" na sociedade moderna (d.
187-193).

DíAZ MATEOS,Manuel: Le hablaré ai corazóll. Lima: Centro de Estudios y
Publicaciones, 1998. 208 pp. 21 x 14,5 cm.

Este livro, de fácil e agradável lei-
tura, reúne artigos e temas de confe-
rências, onde o A. dá acesso a uma
reflexão bíblico-teológica, orientada
por uma postura de espiritualidade
encarnada, tendo como referência a
relação de intimidade do Homem
com Deus, relação marcada pela Pa-
lavra e pelos sentimentos que bro-
tam do coração, como nos sugere o
título.

V. Codina, em artigo publicado
neste número de PerspectiLJa Teoló-
gica, lança a proposta de uma reno-
vação da TdL por dentro, num mo-
mento de reconsideração de seu pa-
pel na atualidade, a partir de um
momento de "exílio" amadurecedor
e descobridor de valores antes nela
presentes, mas ainda não saboreados
o bastante: o valor do homem peran-
te Deus, este Deus que ama suas cri-



aturas e deseja que todos, sem exce-
ção, se salvem, os oprimidos, pela re-
conciliação, e os opressores, pela con-
versão (pp. 36-38; 42-44 da obra do
A.), sem espírito de vingança, mas
atingindo o pleno significado da li-
bertação cristã.

A primeira parte é uma série de
quatro comentários bíblicos (Oséias
2,16; Salmo 137; ICor.12 e Jo 2-4),
orientados para uma reflexão acerca
das diversas experiências de Deus
presente na história do povo eleito,
atualizadas no presente do povo la-
tino-americano.

Em Oséias o autor nos leva a
perceber como Deus é capaz de falar
ao coração do povo por outras vias,
num tempo de penúria e lamentação,
onde a força e a atuação de justiça
são urgentes. Surge um Deus cheio
de amor, que transborda toda a sua
ternura, carinho, afeto e misericórdia
para com seu povo. Isto é expresso
na nova linguagem utilizada e nas
imagens, escolhidas para falar de
Deus, muito mais próximas das rela-
ções humanas e da linguagem
afetiva. Sinaliza o A. que esta pode
ser a linguagem mais apropriada
para uma nova evangelização.

De saudades, de nova experiên-
cia de Deus e de convivência huma-
na, marcadas por desafios e senti-
mentos de abandono, surge a oração
dos desterrados (SI 137), com grande
força poética, iluminadora de uma
realidade onde a exigência de con-
versão se faz presente como alterna-
tiva de reconstrução da vida e retor-
no ao verdadeiro lugar do encontro
com Deus.

Sobre o 1Cor 12 o A. nos oferece
uma densa reflexão. Balizado no tex-
to de Paulo, aponta a centralidade
de Cristo na vida da Igreja, seu Cor-
po, e a ação do Espírito como força
nele atuante e renovadora. O caráter

cristocêntrico e pneumatológico des-
te capítulo é bastante explorado. O
A. nos leva a perceber que sem a ação
do Espírito a Igreja distancia-se cada
vez mais de sua origem, e isto se
revela na maneira pela qual as rela-
ções são estabelecidas, principalmen-
te quando se compreende a Igreja
como espaço plural e diverso, em que
a construção da unidade parte da fi-
delidade ao Espírito, doador dos
mais variados dons e que anima a
unidade do corpo eclesial. Interessa
ressaltar que segundo o A. esta bus-
ca de unidade deve servir como es-
tratégia para melhor servir àqueles
que mais necessitam, os membros
mais frágeis e indefesos da socieda-
de, da Igrep.

Cristo trouxe consigo toda a no-
vidadel" Esta expressão de Santo
Irineu condensa a intenção do autor
quando reflete sobre os capítulos 2 e
4 do Evangelho de João. Cremos num
Deus que é sempre novidade, e para
nós cristãos a novidade de Deus se
expressa e se concretiza no evento
Cristo, que veio fazer novas todas as
coisas. Numa leitura exegética, sem
perder o conteúdo espiritual e a apro-
ximação com a realidade, o A. ofere-
ce uma reflexão da novidade contida
nesta seção do Evangelho de João, a
partir da apresentação de Jesus e de
sua obra como inauguração de no-
vos tempos.

Na segunda parte do livro, intitu-
lada "Palavra e Prática", o A. nos
oferece quatro reflexões sobre temas
da primeira parte. Podem ser direcio-
nadas a uma perspectiva prático-pas-
toral:

O Fundamento Bíblico da Justi-
ça": foi palestra no VIII Congresso
de Administração de Justiça e Direi-
tos Humanos, em Julho de 1994, em
Lima, Perú. Uma das idéias princi-
pais é que o conceito bíblico, a justi-



ça, não brota do amor a uma lei, mas
sim da sensibilidade frente a dor e o
sofrimento humano, que se converte
em clamor de justiça.

"A Força da Palavra": Reflexão
baseada na aula inaugural do ano
letivo (17/03/1997) na Escola Supe-
rior de Filosofia "Antonio Ruiz de
Montoya", em Lima. Apresenta uma
rdlex<1o sobre o poder e a força,
misteriosa e maravilhosa, que possui
a l'aLl\"ra na sua compreensão mais
abrangente e no sentido mais dinâ-
mico como criadora. Vem de Deus, é
viva e atuante.

"Não Menosprezar a Profecia":
Conferência aos religiosos jesuítas,
Lima, 1998. Alerta para a necessida-
de atual de contar com a força da
profecia como caminho de esperança
em situaçi)es de medo, em tempos e
situaç(-)('s de repetição, de inércia e
de rotina.

A Essência do Cristianismo: Co-
mer Juntos". Conteúdo de uma pa-
lestra apresentada pelo A. no Con-
gresso Eucarístico Boliviano - outu-
bro de 1997, Cochabamba. Reflete
sobre a comensalidade e sua incidên-
cia na vivência da comunidade cris-
Uj a partir de um referencial socioló-

gico e da prática de Jesus e das pri-
meiras comunidades.

o livro está bem organizado.
Consegue dar seqüência em um tema
principal, mesmo sendo composto de
artigos e conferências com temas
próprios. Apresenta boa fundamen-
tação tanto bíblica quanto teológica,
com linguagem acessível e atual.
Oferece conteúdo para reflexão numa
perspectiva prático-pastoral, bem
como conteúdo para um aproveita-
mento de cunho espiritual. Alguns
pontos de reflexão são orientados a
uma crítica da realidade, da socieda-
de e Igreja, embora o autor escreva a
partir de um contexto bastante deli-
mitado (situaç<"jode seu país, o Peru).
Faltou ao li\TO uma conclusão como
um todo e alguma informação acer-
ca do pr()prio A. Também se observa
uma falta de uniformidade no apa-
rato técnico das notas de rodapé.
Desejável seria também uma biblio-
grafia no final, reunindo a literatura
mencionada na variedade de suas
partes.

CH,\RIIRF, Isabelle: LiI résllrrectioll des IllOrts. Paris: L' Atelier / OU\Tiêres,
1999. 128 pp. 23 x 17 cm., Coleção Tout Simplement, 23. ISBN 2-7082-3424-2.

Tema muito atual. A alternativa
da reencarnação parece mais huma-
na e sedutora. Responde melhor a
tantos fatos de nosso cotidiano, so-
bretudo quando nos encontramos
com vidas que foram física ou psí-
quica ou moralmente um fracasso.
Nada melhor que Ihes dar uma nova
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chance. A ressurreição sela definiti-
vamente o percurso da existência
humana. Além do mais, existe uma
tensão latente por detrás de ambas
as posiçiJes: o fato e o sentido da
morte. A A. enfrenta precisamente
esse problema a partir a perspectiva
cristã e com maestria.



'\lesse sentido, ela aborda no li-
\TO a problemática da morte e das
respostas que se dão a ela. Presidem
:-tsua reflexão as idéias centrais: Deus
é o Deus da vida e por isso somos
chamados:-t ressurreição; a ressurrei-
ç,lo atinge a todos na sua dimensão
pessoal e comunitária; e a fé numa
\'ida para além da morte não des\'a-
loriza ,1 presente vida mas nos faz
\'ivê-Ll de modo diferentL'

o primeiro capítulo l' UIlla refi e-
x.lo sobre a nlorte l'nquanto ela é uma
pergunta sobre o sentido d.1 \·ida. Até
o l'stilo retrata o tem,l, p"is de é todo
fl'ito dl' perguntas. Termina com a
constaL1ção d.l e\'idência inelut,í\'el
da morte e, .10 nlesnlo tL'mpo, das
tL'nL1ti\'as contínuas de pl'lll'trar seu
c,lrjtcf enignl,ítico .. t\ .A. sen1l'il.l o
Cc1pítulo com pequl'nos "boxes" onde
inserl' textos escolhidos de Epicuro,
Pascal, S. Cipriano, Santo Agostinho,
Primo Levi, Y. Coppens.

o capítulo segundo apresenta
várias respostas ao problema da
morte. A primeira soluç.lo é a busca
da imortalid,lde física pela \'ia da
ciência, congdando o defunto :-tes-
pera d,l cur,1 de sua doença e sua
posterior revivescl'ncia. Processo eIll
curso. Criou-se um Comitê para .1bo-
lição da morte (196LJ). Por detrás, há
uma expectativa de realmente ven-
cer-se a morte. :'\0 fundo, há uma
atitude de recusa da condição huma-
n,l. E a vida s,', se torna \'l'rdadeir,l
na perspecti\'a da morte. Fm segui-
da, a A. traLl das experiências de
pessoas com.ltosas nas pegadas do
livro de R. Moody. Nao s.lo expe-
riências do além da mortL'. O tL'ma
da reencarnaçao merece uma refe-
r['ncia mais longa, percorrendo ra-
pidamentl' tradiçC,es orientais,
Platelo e i\o\'a Era. Os "boxes"
encerram tL'xtos de: E. KlIbler-Ross,
Platao e D. Spangler.

Os capítulos 3, .l e :; dissertam
sobre a Ressurreiçáo. 0jum primeiro
momento, a A. percorre as principais
críticas que se fazem ao Cristianismo
por anunciar a ressurreiçao dos mor-
tos. Lma primeira, que \Tm da psi-
canálise, \'ê na ressurreiç.lo uma ne-
gaçáo da condiçáo humana que im-
plica a incontorn;í\'e1 realidadl' da
morte e seu carátL'r definiti\'(). Outra
\'ertL'nte da crítica, que se apoi.l no
marxismo, vê nessa fé um modo per-
\'l'rso de alienar os explorados d,1-
quilo que os oprimem, aqui e agor,l,
mostrando-llll's o l'spelho i1us,',rio
dum paraíso de fl'licidadl's no all'm.
Ela os conduz á resignação. Crític,1s
que tocam, na \'l'rd.llie, algum.ls l'X-
press'-'l'S ddormadas da fl' crist,l l'
nisso selTem par,1 unia autocrític,1.
:'\0 ent.lnto, n.lo Ctlntradizl'I11 ,1 \'l'ia
profunda do cristi,1I1ismo. A 1\. in-
troduz uma distinçáo que pode ,1IU-
dar a entender a questao. Há o cris-
tianismo real que l'm si tem expres-
s,-,es imperfeitas, a respeito das qu,Jis
,1Scríticas podem ter cert,1 validez, o
cristianismo "visé", a plenitudl' da
Boa :'\m'a de Jesus Cristo, que l'n-
contr,1 na histl,ria realiz.llJ,es p.lrci-
ais. EsLí all'm do que podemos vi\'l'r
e compreender na histl,ri,1, cuja rea-
lizaç.lo plen,l se d,1I'.i na \'inda do
Reino de Deus. InsLlncia crítica per-
manente do cristi,1I1ismo real.

:'\0 quarto capítulo, ,1 A. rl'Cc1pi-
tula .1 fl' de Israel na ressurreiç,lo, a
qual se funda na sua concepção de
um Deus da \·ida. Descre\'e rapi,icl-
mente a ev(,luçao dessa crença no
Primeiro Testamento, que enCtlIltra
sua express,lo mais dara no !Iv]'(' dos
Macabeus. Ela nasce da fé no Deus
dos \'!\'os e nJ.o dos mortos. Jesus,
como judeu, partici pa dess,l fé.

O capítulo quinto aprofunda a
realidade da ressurreiçJ.o a partir do
Segundo Testamento O Deus da \'ida
ressuscita Jesus. Para exprimir esse



mistério, o Segundo Testamento usa
metáforas para exprimir a intimida-
de, a comunhão de Jesus com Deus.
O livro trata também da expectativa
escatológica da comunidade primiti-
va, de sua evolução, dos dois
paradigmas da imortalidade da alma
e da ressurreição da carne.

O capítulo sexto, dedicado ao
Juízo final, aborda também a ques-
tão do inferno e do purgatório. A A.
apresenta com clareza diferentes
posiçôes teológicas com seus comen-
tários pessoais. E termina o livro com
um belo capítulo sobre o céu.

É um livro atualizado, teologica-
mente bem elaborado, de maneira
simples e acessível ao fiel comum.

Bem escrito. Semeado de pequenos
textos escolhidos com gosto e
pertinência. Vale a pena lê-Ia. Firma
com clareza a posição cristã em con-
fronto com as tendências modernas
de negação da morte e da ressurrei-
ção. Atravessa o livro um sopro de
esperança na misericórdia de Deus,
sem cair num pieguismo barato, nem
numa irresponsabilidade histórica.
Pelo contrário, salienta muito a liber-
dade e a responsabilidade histórica
do ser humano na sua relação com
Deus e com os irmãos.

RÓ,U'H, Margaret Nutting: The Bible alld lhe Elld 01 lhe World. SllOlIld We Be
Afraid7 New York / Mahwah: Paulist Press, 1997. 166 pp., 22,8 x 15, cm.
ISBN 0-8091-3756-9.

A A. é secretária para a pastoral
educacional numa diocese católica
nos EE. UU. e dirige dois programas
de mestrado num Instituto Teológi-
co. Em final de milênio, em que te-
mas esc a tológicos e apocalípticos
vêm à tona, a A. estuda passagens
da Escritura que permitem duas ver-
sôes fundamentais. Uma que provo-
ca uma atitude de esperança no so-
frimento e outra que serve para in-
cutir o medo diante da catástrofe fi-
nal iminente. A A. opta pela primei-
ra versão básica. Por isso, coloca no
início do livro a citação de Lc 21, 7-
8 em que Jesus admoesta as pessoas
para não irem atrás de anunciadores
de catástrofes em vez de citar Mt 24,
34 que anuncia, no sentido literal,
para essa geração, a hecatombe final.

A escolha do versículo inicial já deu
o tom do livro.

O primeiro capítulo é uma intro-
dução hermenêutica que responde à
pergunta: Como se pode entender o
que se lê na Bíblia? Distingue duas
correntes opostas. Uma é contextua-
lista e a outra fundamenta lista, ceJn-
forme se entenda a passagem da
Escritura no seu contexto ou ao pé
da letra. Para explicar a posição
contextualista trata rapidamente da
natureza da Bíblia e do processo de
sua redação percorrendo cinco pas-
sos: o acontecimento, a tradição oral,
a tradição escrita, a redação unificada
e a inscrição no cânon. Completa esse
capítulo introdutório dando brevís-
simas idéias sobre a noção de revela-
ção e inspiração, a verdade na Escri-



tura, as formas literárias, o mundo
de fé do autor bíblico, o processo da
revelação e a Bíblia como palavra
viva. É uma exposição simples, exa-
ta e didática. É o suficiente para um
primeiro conhecimento sobre esse
tema para um fiel sem pretensôes
mais sofisticadas, num estilo bem
pessoal, pragmático, americano. Às
vezes, um pouco simplificado de-
mais.

o capítulo segundo aborda o
tema das imagens de Deus na Escri-
tura. Tema que lev,mta muita difi-
culdade já que lá aparecem figuras
de um Deus irado, castigador, em
cenas dantescas. Como entendê-Ias?
Depois de uma rápida explicaç<lo
sobre a natureza da imagem, a A.
percorre algumas passagens da Es-
critura que, na sua má interpretação,
oferecem imagens desabonadoras de
Deus. Segue um esquema didático
muito simples: descreve a interpre-
tação equivocada, a causa do eng<l-
no e o ensinamento correto que se
pode colher do texto. Os textos estu-
dados referem-se ao castigo de Adão
e Eva (Gn 2, 4-3,24), il esposa de Lot
que se transformou em estátua de
sal (Gn 19,24-26), a ordem dada por
Deus de m<ltar mulheres e crianças
(Dt 7, 1-11), <Isatanás maltratando a
J{) com permissão de Deus (Jú 1, 1-
2,13), Juízos e condenaçües nos
sin()pticos (\1t 5,22: Mc 9,.+3; 1.c 9,60;
Mt 25, 41; Mt 22, 1-14; Mc 3, 38; l.c
17, 10).

O li\'ro do Apocalipse permite
muitas interpretaçóes que incutem
medo, como se o seu a utor estivesse
a re\'elar catástrofes futuras. A A.
dedica a esse livro todo um capítulo
para mostrar que também aí se trata
de uma "Boa Nova" e não de pre\'i-
são de desgr<lças futuras. ['<Ira situ<lr
bem o problema, começa explicando
a função do profeta no seio do povo,

o sentido do dom espiritual da pro-
fecia, o surgimento e a existência da
profecia no período dos reis, seguido
pelo tempo dos escribas que interpre-
tam as pala nas dos profetas por meio
de três formas: tipologia, alegoria e o
Jogo de profecia e cumprimento, For-
mas que se fazem muito presentes
também no Novo Testamento. Em
seguida, a A. debruça-se sobre o li-
vro do Apocalipse. Oferece uma \'i-
são ger<ll sobre a problemática ligada
a esse livro e depois desce concreta-
mente il analise de algumas passa-
gens (Ap 11,10; 1-+,7-20; 7, 1-8; 1-+, 1-
5; 13, 1-18; 17, 1-18). Aí aplica de nm'o
o mesmo método: a interpretaç,lo
equiulCada, sua razão e o ensinamen-
to que o texto traz.

Depois de desfazer falsas imagens
de Deus, dedica o quarto capítulo il
do Deus que ama e salva. Deus é
amor, eis o coração da re\'elação bí-
blico-cristã. Refuta a afirmação tão
corrente de que o Deus do Antigo
Testamento é o da \'ingança e o do
Novo o do amor. A A. faz um<l refle-
xão geral sobre esse tem<l e depois
comenta mais detalhadamentl' algu-
mas passagens mais expressivas do
amor de Deus: criação à im<lgem de
Deus (Gn 1, 1-2,.+), Deus como espo-
so e p<li (Os 2, 111-20; 11, 1--+; 8-9),
fidelidade etern<l do amor de Deus
(Is 5-+, 1-10), Deus ama até nossos
inimigos (Lino de Jonas), a justiç<l
de Deus é poder sah-ador (Rm 1, 16-
17; 5, 6-11), a salvação é um dom (Mt
20, 1-16), Deus perdoa assim corno
perdoamos (Lc 8, 36--+9), Deus é o p<li
misericordioso (Lc 15, 11-32), Jesus
perdoa os algozes (Lc 23,24), nosso
ministério da reconciliação (2 Cor C;,
18-22) e Deus é amor (1 Jo -+,16-19).

O li\'ro termina com um ültimo
capítulo sobre o clássico problema da
expectati\'a iminente da escatologia
na comunidade primitiva e de seu
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retardamento. Depois de elencar os
textos que afirmam a vinda próxima
do fim do mundo, mostra como o
próprio Novo Testamento vai respon-
dendo ao retarde dessa vinda. Refe-
re-se à segunda carta de Pedro e de
modo especial ao evangelho de João.
Este merece uma reflexão mais lon-
ga. Explicita o seu método alegórico
que pretende comunicar o ensina-
mento central da presença do Cristo
ressuscitado na comunidade e nos sa-
cramentos. Nesse sentido, analisa al-
gumas passagens de João: a cura do
filho do oficial (-l, .:13-54), a multipli-
caç'"jo dos pães (h, 1-1h), Jesus cami-
nha sobre as águas (6,16-21), a cura
do cego de nascença (9, 1-41). Em
resumo, dessas passagens brota o
ensinamento de João de que olhan-
do demasiadamente para a vinda
futura de Jesus poderemos não
reconhecê-Io presente no nosso meio.

Estamos cegos, mesmo se queremos
ver. Conclui o capítulo tratando das
apariçües do Cristo ressuscitado.

É um livro simples, direto,
iluminador. De maneira didática e
respeitosa, consegue passar ao leitor
dados fundamentais da exegese e
hermenêutica modernas, superando
o fundamentalismo. No atual mo-
mento de encontro com tantas deno-
minaçües evangélicas fundamentalis-
tas, o livro presta excelente serviço.
Não tem nenhuma pretensão de no-
vidade, de ser uma pesquisa exe-
gética. É um livro pastoral, de boa
di\·ulgação. Pode fazer muito bem.
Abre horizontes e mentes para en-
tender melhor o sentido das Escritu-
ras Sagradas.

Bl\,\'H, Alan A.: Encarando nossas dzjerenças. As Igrejas e seus membros ho-
mossexuais. Tradução do inglês por Walter O. Schlupp. São Leopoldo: Sinodal,
1998. 107 pp., 21 x 14 cm. ISBN 85-233-0513-0.

Tra ta-se de uma publicação do
Conselho Mundial de Igrejas de Ge-
tll'bra (Suíça). Seu autor é um pastor
presbiteriano da No\·a Zelândia com
longa atuaçclo no próprio Conselho.
A obra procura le\·antar a questão
da ]Jresenç,l de homossexuais nas
Igrejas da Reforma, explicitando, por
um lado, os impasses e as posturas
discriminatórias, mas, por outro lado,
apontando para os avanços que nes-
sa questclo se deram nas diferentes
Igrejas protestantes. A intenção do
autor, como membro do Conselho
Mundial de Igrejas, é chamar à aten-
ÇclOda marginalização que sofrem os
homossexuais nas Igrejas do Primei-
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ro Mundo e ajudá-Ias a evoluir nessa
questclo.

O livro começa com uma confis-
são pessoal do pdlprio autor sobre a
evolução de sua postura diante dos
homossexuais, e\·olução que resultou
de sua atividade pastoral à frente de
comunidades presbiterianas na 1\iova
Zelândia. Educado na rígida visão do
Protestantismo quanto à sexualida-
de, foi evoluindo em direção de uma
postura mais compreensiva e toleran-
te. De uma maneira simples e práti-
ca explicita a mudança que houve na
compreensão da natureza da sexua-
lidade; de uma visão que reduz o



sexo à procriação a uma compreen-
são que privilegia a relação, o prazer
e a ternura.

o capítulo central tenta apresen-
tar o debate das diferentes Igrejas
protestantes dos Estados Unidos,
Europa, Austrália e t\ova Zelândia,
pertencentes ao Conselho Mundial de
Igrejas, sobre o homossexualidade.
Analisa documentos, apresenta toma-
das de posição e aponta para os avan-
ços. O autor tem um conhecimento
minucioso dos documentos e das
posturas das Igrejas. Consegue mos-
trar claramente a respectiva posição
de cada uma diante do homossexua-
lidade, indicando onde houve mu-
dança e onde estão os impasses.

O argumento bíblico para as Igre-
jas da Reforma é central. Como fi-
cam aquelas passagens da Bíblia que
parecem condenar peremptoriamen-
te a homossexualidade' Como inter-
pretar o assim chamado pecado de
Sodoma de Gênesis 19, tradicional-
mente identificado com o homosse-
xualidade? O autor tenta demonstrar
exegeticamente que o pecado não se
refere diretamente às relaçóes homos-
sexuais, mas à falta de hospitalida-
de. Outro texto é tirado do assim
chamado Código de Santidade,
Levítico 18,22 e 20,23, onde está uma
condenação das re]açC)es sexuais en-
tre homens. O autor rebate a inter-
pretação tradicional lembrando que
hoje em dia as leis de santidade do
Levítico não são mais aplicá\'eis; por
quê então conservar apenas essa,
relativa à homossexualidade' Por
outro lado, as leis de santidade se
referem apenas às relaçCles entre ho-
mens e não entre mulheres. O que
dizer das exigências de Paulo em
Romanos (Rm 1,18-32) e em Corín-
tios (1 Co 6,9-11), que se referem
bastante explicitamente a relaçóes
entre pessoas do mesmo sexo? O
autor afirma que Paulo não se tem

em mente a orientaç<"lo homossexual
tal como hoje entendemos. Ele se
referiria propriamente ao fato de as
pessoas terem vivido em relaç(les
heterossexuais para depois abando-
ná-Ias, passando a um relacionamen-
to homossexual. Paulo não tinha uma
concepção de orientação homossexu-
al; ele pensava, como todo mundo
até pouco tempo atrás, que se tratas-
se de uma opção consciente.

Depois de refutar a interpretação
tradicional do argumento bíblico,
geralmente usado para condenar o
homossexualidade, o autor enfrenta
criticamente a postura repressora da
sexualidade e discriminat(')ria contra
os homossexuais, que foi e\'oluindo
através da histôria no Cristianismo.
No final do livro aponta para os \'en-
tos de mudança que foram se impon-
do nas diferentes Igrejas a partir da
rejeição de tabus e mitos tradicionais
que causa\'am incompre-ensão e abu-
so contra os homossexuais.

O livro termina com um apêndi-
ce, contendo três histôrias pessoais
de homossexuais.

A obra é interessante relato das
buscas e dificuldades das Igrejas pro-
testantes em tomar uma postura co-
erente diante dessa questão. Revela
as idas e \'indas em relação a uma
realidade complexa e da qual é ne-
cessário aproximar-se com humilda-
de e compreensão. Pode-se dizer que
a mesma situação de busca acontec~'
na Igreja Católica. A clareza dos prin-
cípios não apaga a complexidade da
realidade. A homossexualidade é um
fenômeno ao qual não foi dada uma
resposta acabada. É necessário ter
cautela e abertura ao avaliar e fazer
afirmaçôes.



GAlO, J (ed.): La hOl1lOseXlliJlidad: 1111 de/Jate a/Jlerto. Bilbao: Desclée De
Brouwer, 1997. 267 pp., 21 x 14 cm. Coleção "Serendipity" de crescimiento
personal, 16 ISB~ 8-1-330-1218-5.

Em 1981 foi publicada na Es-
panha a obra "Hol1lOsexllalidad:
Ciellcia li COIlClcIlCza" (Santander: Sal
Terrae) com a colaboração de vá rios
autores da faculdade Teologia da
Uni\"l'rsidade C(lmillas de Madrid.
Essa obra foi traduzida ao português
pelas Ediçóes Loyola. Em 1997 saiu
uma obra similar "Holl1osexllalidad;
1111 de/late a/nu/o" (Bilbao: Ed.
Descl('e De Brouwer), tendo Javier
Cafo como editor e colaboradores da
área biológic, e psicológica. Como a
obra anterior, essa tambénl tenta co-
locar o estado da discussão sobre a
homossexua Iidade.

o primeiro artigo, do psicotera-
peuta Car!os Domínguez Morano,
apresl'nta o debate psicoh\gico atual
sobre a homossexualidade. A inter-
pretaç,l(l psicológica mais conhecida
e difundida é a de Sigmund Freud.
Por isso () autor apresenta longa-
ml'nte a urigem e a interpretação da
homussexualidade dada pelu criadur
da psiclllálise. A visão freudiana
ger<,lmente se cuncentra na estreita
ligaç'lo entre humossexualidade e
narcisismu. Os autores que seguem
ess" vis,lo muitas vezes se esquecem
de que Freud evoluiu em sua com-
preensãu: partiu de uma concepçãu
da humussexualidade fixada na eta-
pa narcisista do processo evolutivo
psico-sexu,ll e P,lSSOU a uma visão
do fenômeno como vivência normal
da sexualidade. Por isso o A. aponta
deformaç(-'es e esquecimentus pelus
quais us seguidores de Freud detur-
param sua visão e a coloca ram a
sl'n'iço da discriminação. Por fim
apresenta u debate clínico atual, que

vê a homossexualidade como vari-
ante sexual e comu cunflito. Esse
debate assume nm'as dimensi\es que
as mudanças sócio-culturais produ-
ziram na cumpreensão da homosse-
xualidade.

o segundo artigu, du geneticista
J uan Ram('m Lac,dena, \"ersa sobre a
biologia du compurtamento sexual,
tentando avaliar a hipótese da liga-
ção entre gendica e homossexuali-
dade. A exposiçãu é muito especi-
alizada; traz us últimus dados da
pesquisa gen('tica. Procura mostrar
conlU acuntece, geneticanlente, a
transferência da sexualidade cromos-
Sllmica (XX para a mulher e XY para
o h(lmem) para a sexualidade
gonádica, e cumo se formam os dife-
rentes elementos que definirão a
identidade biol(\gica feminina ou
masculina. Essa formação acontece
pela interferência de hormlmios na
orientaçãu a uma ou outra direção.
A falta uu a insuficiência dos
hormCmios pode originar disfun(;óes
biológicas sexuais. O autor apresen-
ta e discute as pesquisas sobre a in-
cidência de homossexualidade em
gêmeos uni\'itelinos, que le\'ariam a
pro\"ar SU,l base genética. Refere-se
especialmente á im'estigação do Gru-
po de Hamer, que prucura mostrar a
ligação entrl' a regiãu Xq28 do gen e
a homossexu"lidade. O autor não
comunga com uma explicação pura-
mente genética da humossexualida-
de. Afirma que pode existir uma
predisposição, mas não determinação
uma biuh\gica.

O terceiro artigo, da psicóloga
Ana Gimeno-Bavón Cobos, trata da



relação entre homossexualidade e
intimidade. Primeiro discute o signi-
ficado da intimidade para um adulto
e como se manifesta na mulher e no
homem. A partir desses pressupos-
tos tenta refletir sobre a presença da
intimidade na homossexualidade e
sua diferença na variante masculina
ou feminina. Por fim pergunta se o
tema da intimidade deve ser enten-
dido de maneira diferenciada, psico-
logicamente, quanto ao homossexu-
al e ao heterossexual.

o quarto artigo, do bioeticista
Javier Cafo, apresenta a visão cristã
da homossexualidade. Trata-se de
uma exposição clara e completa da
postura cristã e das discussões no
âmbito teológico. Inicia com o trata-
mento que a Bíblia dá à homossexu-
alidade, indicando a interpretação
exegética de alguns textos clássicos
(Lv 18, 22; 20, 13; Cn 19, 1-28; Rm 1,
26-27; 1 Co 6,9; 1 Tm 1, 10). Em se-
guida apresenta uma explanação da
tradição da Igreja e do ensino atual
do Magistério sobre a homossexuali-
dade. Quanto ao último é bom res-
saltar que faz distinção atual entre
tendência e ato. Condenam-se os atos
homossexuais, mas não a tendência.
É o avanço possível dentro da visão
do Magistério.

O debate teológico é mais dife-
renciado. Cafo parte da exposição
das diversas posturas teológico-mo-
rais sobre a homossexualidade feita
por W. Müller na sua obra Homo-
sl'XlIa/itdt: eille Herallsfode-rullg flir
Tlle%gie 1I1ld See/sorge (Mainz:
Crünewald, 1987). Desde aquela que
diz "não", tanto à orientação quanto

ao comportamento, passando pela
que diz "sim" à orientação e "não"
ao comportamento, até a postura que
diz "sim", tanto à orientação quanto
ao comportamento. Cafo propôe uma
quarta posição, não contemplada por
W. Müller, que diz "sim" à orienta-
ção e um "sim" parcial ao comporta-
mento. Ele encontra essa postura em
P. S. Keane e em Ch. Curran, certa-
mente a mais difundida no ambiente
teológico e com a qual se identifica o
autor. A partir dos pressupostos da
postura assumida, Cafo termina com
algumas reflexões finais sobre a ho-
mossexualidade, abordando algumas
questões concretas.

O último artigo, do psicoterapeu-
ta José Luiz Trechera, apresenta os
dados e as conclus(les de uma pes-
quisa realizada na Espanha sobre
como os homossexuais se vêem a si
mesn10.

O mérito da obra, no seu conjun-
to, é o de abrir o caminho para a atual
discussão sobre a homossexualidade,
apresentada a partir de diferentes
perspectivas e abordagens. Em pou-
cas páginas pode-se ter um conheci-
mento aprofundado do que está sen-
do pesquisado e discutido principal-
mente no âmbito da biologia e psico-
Jogia. A visão cristã é apresentada
de maneira aberta e coerente, apesar
de a homossexualidade ser ainda um
tema pendente na teologia católica.
A obra mereceria uma tradução ao
português.


